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ESTADO DE SÃO PAULO 

Ata n" 47/18 

1 ATA N° 47 DA e SESSÃO ESPECIAL DE JULGAMENTO DE PROCESSO 
2 DE CASSAÇÃO DE MANDATO PARLAMENTAR, DO DIA 12 DE 
3 NOVEMBRO DE 2018. Aos doze dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
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dezoito, nesta cidade de Assis, Estado de São Paulo, em sua sede própria na Rua José 
Bonifácio, n° 1 001, às 20h reuniu-se, a Câmara Municipal de Assis, sob a presidência 
do Presidente, Vereador EDUARDO DE CAMARGO NETO, titular efetivo do 
cargo, secretariando os trabalhos, os Vereadores FRANCISCO DE ASSIS DA 
SILVA, ANDRÉ GONÇALVES GOMES E JOÃO DA SILVA FILHO, Vice­
Presidente, 1 o e 2° Secretários, respectivamente, da Câmara Municipal de Assis. 
Reunida a Câmara, o Senhor Presidente convidou o Edil Roque Vinícius Isidio 
Teodoro Dias, para proceder a leitura do Trecho Bíblico (I João 04, versículo 21 ) e 
do Pai Nosso. Em seguida, o Senhor Presidente, determinou ao 1 o Secretário que 
procedesse a verificação de presença dos Senhores Vereadores. la Chamada: às 
20h03. (Vide Anexo 1 ). Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente, invocando 
a proteção de Deus, declarou aberta a sessão para julgamento de processo de cassação 
de mandato parlamentar, por falta de decoro na conduta pública. Ato contínuo, o 
Senhor Presidente informou que a presente sessão se justificava pela necessidade de 
julgamento do processo de cassação de mandato parlamentar sob n° 001118, 
instaurado por meio do Ato da Presidência no O 12, de 14 de agosto de 2018, em razão 
da denúncia oferecida pelo senhor Ernesto Benedito Nóbile, na 263 Sessão Ordinária 
do dia 13 de agosto de 2018, com o objetivo de apurar a falta de decoro parlamentar 
pelo vereador Nilson Antônio da Silva, conduta prevista no artigo 7°, III, Decreto-Lei 
n° 201167 e nos termos do Parecer Final emitido pela Comissão Processante, o qual 
foi disponibilizado a cada um dos vereadores por meio eletrônico. A seguir, o Senhor 
Presidente determinou ao 1 o Secretário que procedesse a leitura do requerimento da 
Comissão Processante, da convocação da presente Sessão Especial e da Circular n° 
03/2018 (Vide Anexos 02, 03 e 04). Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor 
Presidente comunicou que o rito do julgamento iria obedecer ao que determina o 
Artigo 7°, § 1°, que dispõe que o processo de cassação de mandato de Vereador é, no 
que couber o Artigo 5°, dispositivos estes previstos no Decreto-Lei n° 201/67, que 
dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras providências. 
Na sequência, o Senhor Presidente informou que não havia nenhum vereador 
impedido de votar sobre a denúncia, com exceção do denunciado, não tendo sido, 
portanto, necessária a convocação de suplentes para satisfazer a exigência de dois f 
terços dos membros da Câmara. Às 20h07, o Senhor Presidente requereu que 
constasse em Ata a presença do denunciado e do seu procurador e a ausência do 
denunciante. Em seguida, o Senhor Presidente determinou ao 1 o Secretário que ~ 
procedesse a leitura da denúncia, das razões escritas (Alegações Finais) e do Relatório 
Final da Comissão (Vide Anexos 05, 06 e 07). Ato contínuo, o Senhor Presidente 
consultou aos vereadores e ao denunciado ou seu procurador se desejavam a leitura de 
alguma peça processual. O Vereador Roque Vinícius lsidio Teodoro Dias s 
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leitura do Acórdão do Parecer Final da Comissão Processante. O 1 o Secretário 
procedeu a leitura da peça solicitada pelo Vereador Roque Vinícius Isidio Teodoro 
Dias (Vide Anexo 08). O Vereador Carlos Alberto Binato solicitou a exibição de dois 
vídeos. O Vereador Claudecir Rodrigues Martins solicitou exibir a oitiva do 
Advogado do denunciado constante no mesmo vídeo. O Senhor Presidente 
determinou a projeção dos vídeos. Projetados os vídeos, o Vereador Claudecir 
Rodrigues Martins solicitou a leitura das folhas 390 e 391, 423 e 424 e 385 e 386, do 
processo. O 1 o Secretário procedeu a leitura das peças solicitadas pelo Vereador 
Claudecir Rodrigues Martins (Vide Anexos 09, 10 e 11). O Vereador Valmir Dionizio 
solicitou leitura da página 402 do processo. O 1 o Secretário procedeu a leitura da peça 
solicitada pelo Vereador Valmir Dionizio (Vide Anexo 12). A seguir, passou-se ao 
momento do uso da palavra pelos vereadores, pelo tempo máximo de 15 (quinze) 
minutos para cada um. Usaram da palavra os vereadores Claudecir Rodrigues 
Martins, Carlos Alberto Binato, Valmir Dionizio, Vinícius Guilherme Simili, Roque 
Vinícius lsidio Teodoro Dias, Reinaldo Anacleto, Elizete Mello da Silva, Célio 
Francisco Diniz e André Gonçalves Gomes e suas palavras estão inseridas no DVD 
no 47/18, de 12111118. Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente 
informou que passariam ao momento do uso da palavra pelo denunciado, ou seu 
procurador, que teria o prazo máximo de 2 (duas) horas para produzir sua defesa oral. 
Usou da palavra o Dr. Rafael de Almeida Lima e suas palavras estão inseridas no 
DVD n° 47/18, de 12/11/18. Concluída a defesa, o Senhor Presidente informou que 
iriam proceder a tantas votações nominais, quantas fossem as infrações articuladas na 
denúncia sendo, considerado afastado, definitivamente, do cargo, o denunciado se 
fosse declarado pelo voto de dois terços, pelo menos, dos membros da Câmara ( 1 O 
vereadores), em curso de qualquer das infrações especificadas. Ato contínuo, o 
Senhor Presidente colocou em votação o Parecer favorável da Comissão pela prática 
de decoro parlamentar a Infração 1 - O vereador Nilson Antônio da Silva violou o 
decoro parlamentar ao praticar a conduta de Porte de substância entorpecente 
(cocaína)? Encerrada a votação, o parecer da Comissão à infração 1 obteve 07 (sete) 
votos favoráveis (Carlos Alberto Binato, Claudecir Rodrigues Martins, Elizete Mello 
da Silva, João da Silva Filho, Luis Remo Contin, Valmir Dionizio e Vinícius 
Guilherme Simili) e 07 (sete) votos contrários (Alexandre Cobra Cyrino Nicoliello 
Vencia, André Gonçalves Gomes, Célio Francisco Diniz, Eduardo de Camargo Neto. 
Francisco de Assis da Silva, Reinaldo Anacleto e Roque Vinícius /sidio Teodoro .J 
Dias) - Vide Anexo 13, sendo, portanto, rejeitado em razão de não alcançar dois 1 
terços dos membros da Câmara. Na sequência, o Senhor Presidente colocou em f­
votação o Parecer favorável da Comissão pela prática de decoro parlamentar a 
Infração 2 - O vereador Nilson Antônio da Silva violou o decoro parlamentar ao 
praticar a conduta de Dependência química pelo uso de drogas? Encerrada a 
votação, o parecer da Comissão à infração 2 obteve 08 (oito) votos favoráveis 
(Alexandre Cobra Cyrino Nicoliello Vencia, Carlos Alberto Binato, audecir 
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Rodrigues Martins, Elizete Mello da Silva, João da Silva Filho, Luis Remo Contin, 
Valmir Dionizio e Vinícius Guilherme Simili) e 06 (seis) votos contrários (André 
Gonçalves Gomes, Célio Francisco Diniz, Eduardo de Camargo Neto, Francisco de 
Assis da Silva, Reinaldo Anacleto e Roque Vinícius Isidio Teodoro Dias) - Vide 
Anexo 13, sendo, portanto, rejeitado em razão de não alcançar dois terços dos 
membros da Câmara. Em seguida, o Senhor Presidente colocou em votação o 
Parecer desfavorável pela prática de decoro parlamentar à Infração 3 - O vereador 
Nilson Antônio da Silva violou o decoro parlamentar ao praticar a conduta de 
Analfabetismo? Encerrada a votação, o parecer da Comissão à infração 3 obteve 12 
(doze) votos favoráveis (Alexandre Cobra Cyrino Nicoliello Vencia, André 
Gonçalves Gomes, Célio Francisco Diniz, Claudecir Rodrigues Martins, Eduardo de 
Camargo Neto, Elizete Mello da Silva, Francisco de Assis da Silva, João da Silva 
Filho, Luis Remo Contin, Reinaldo Anacleto, Roque Vinícius Jsidio Teodoro Dias e 
Vinícius Guilherme Simili) e 02 (dois) votos contrários (Carlos Alberto Binato e 
Valmir Dionizio)- Vide Anexo 13, sendo, portanto, aprovado, por ter alcançado dois 
terços dos membros da Câmara. Ato contínuo, o Senhor Presidente colocou em 
votação o Parecer desfavorável da Comissão pela prática de decoro parlamentar à 
Infração 4 - O vereador Nilson Antônio da Silva violou o decoro parlamentar ao 
praticar a conduta de Vídeo contendo conversas sexuais? Encerrada a votação, o 
parecer da Comissão à infração 4 obteve 14 (quatorze) votos favoráveis (Alexandre 
Cobra Cyrino Nicoliello Vencia, André Gonçalves Gomes, Carlos Alberto Binato, 
Célio Francisco Diniz, Claudecir Rodrigues Martins, Eduardo de Camargo Neto, 
Elizete Mello da Silva, Francisco de Assis da Silva, João da Silva Filho, Luis Remo 
Contin, Reinaldo Anacleto, Roque Vinícius lsidio Teodoro Dias, Valmir Dionizio e 
Vinícius Guilherme Simili) - Vide Anexo 13, sendo, portanto, aprovado, por ter 
alcançado dois terços dos membros da Câmara. A seguir, o Senhor Presidente colocou 
em votação o Parecer desfavorável da Comissão pela prática de decoro parlamentar à 
Infração 5 - O vereador Nilson Antônio da Silva violou o decoro parlamentar ao 
praticar a conduta de Crime de falsidade ideológica? Encerrada a votação, o parecerf­
da Comissão à infração 5 obteve 14 (quatorze) votos favoráveis (Alexandre Cobra 
Cyrino Nicoliello Vencia, André Gonçalves Gomes, Carlos Alberto Binato, Célio -
Francisco Diniz, Claudecir Rodrigues Martins, Eduardo de Camargo Neto, Elizete 
Mello da Silva, Francisco de Assis da Silva, João da Silva Filho, Luis Remo Contin, 
Reinaldo Anacleto, Roque Vinícius lsidio Teodoro Dias, Valmir Dionizio e Vinícius {h 
Guilherme Simili) - Vide Anexo 13, sendo, portanto, aprovado, por ter alcançado f 
dois terços dos membros da Câmara. Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor 
Presidente colocou em votação o Parecer desfavorável da Comissão pela prática de r( 
decoro parlamentar à Infração 6 - O vereador Nilson Antônio da Silva violou o 
decoro parlamentar ao praticar a conduta de Vídeo contendo ameaça ao prefeito? 
Encerrada a votação, o parecer da Comissão à infração 6 obteve 10 (dez) votos 
favoráveis (Alexandre Cobra Cyrino Nicoliello Vencia, André Gonçalves 
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Célio Francisco Diniz, Claudecir Rodrigues Martins, Eduardo de Camargo Neto, 
Elizete Mello da Silva, Francisco de Assis da Silva, Luis Remo Contin, Reinaldo 
Anacleto e Roque Vinícius lsidio Teodoro Dias) e 04 (quatro) votos contrários 
(Carlos Alberto Binato, João da Silva Filho. Valmir Dionizio e Vinícius lsidio 
Teodoro Dias) - Vide Anexo 14, sendo, portanto, aprovado, por ter alcançado dois 
terços dos membros da Câmara. Na sequência, o Senhor Presidente colocou em 
votação o Parecer desfavorável da comissão pela prática de decoro parlamentar à 
Infração 7 - O vereador Nilson Antônio da Silva violou o decoro parlamentar ao 
praticar a conduta de Locação de sua residência no conjunto habitacional? 
Encerrada a votação, o parecer da Comissão à infração 6 obteve 12 (doze) votos 
favoráveis (Alexandre Cobra Cyrino Nicoliello Vencia, André Gonçalves Gomes, 
Célio Francisco Diniz, Claudecir Rodrigues Martins, Eduardo de Camargo Neto, 
Elizete Mello da Silva, Francisco de Assis da Silva, João da Silva Filho, Luis Remo 
Contin, Reinaldo Anacleto, Roque Vinícius Isidio Teodoro Dias e Vinícius Guilherme 
Simili) e 02 (dois) votos contrários (Carlos Alberto Binato e Valmir Dionizio)- Vide 
Anexo 14, sendo, portanto, aprovado, por ter alcançado dois terços dos membros da 
Câmara. Em seguida, o Senhor Presidente colocou em votação o parecer desfavorável 
da Comissão pela prática de decoro parlamentar à Infração 8 - O vereador Nilson 
Antônio da Silva violou o decoro parlamentar ao praticar a conduta de Crime de 
Ameaça? Encerrada a votação, o parecer da Comissão à infração 8 obteve 14 
(quatorze) votos favoráveis (Alexandre Cobra Cyrino Nicoliello Vencia, André 
Gonçalves Gomes, Carlos Alberto Binato, Célio Francisco Diniz, Claudecir 
Rodrigues Martins, Eduardo de Camargo Neto, Elizete Mello da Silva, Francisco de 
Assis da Silva, João da Silva Filho, Luis Remo Contin, Reinaldo Anacleto, Roque 
Vinícius lsidio Teodoro Dias, Valmir Dionizio e Vinícius Guilherme Simili) - Vide 
Anexo 14, sendo, portanto, aprovado, por ter alcançado dois terços dos membros da 
Câmara. Em seguida, o Senhor Presidente colocou em votação o parecer desfavorável 
da Comissão pela prática de decoro parlamentar à Infração 9 - O vereador Nilson 
Antônio da Silva violou o decoro parlamentar ao praticar a conduta de Perturbação f 
ao sossego público? Encerrada a votação, o parecer da Comissão à infração 9 obteve 
14 (quatorze) votos favoráveis (Alexandre Cobra Cyrino Nicoliello Vencia, André ...._, 
Gonçalves Gomes, Carlos Alberto Binato, Célio Francisco Diniz, Claudecir 
Rodrigues Martins, Eduardo de Camargo Neto, Elizete Mello da Silva, Francisco de 1 
Assis da Silva, João da Silva Filho, Luis Remo Contin, Reinaldo Anacleto, Roque 
Vinícius Jsidio Teodoro Dias, Valmir Dionizio e Vinícius Guilherme Simili) - Vide 
Anexo 14, sendo, portanto, aprovado, por ter alcançado dois terços dos membros da 
Câmara. Ato contínuo, o Senhor Presidente colocou em votação o parecer r­
desfavorável da Comissão pela prática de decoro parlamentar à Infração 1 O - O 
vereador Nilson Antônio da Silva violou o decoro parlamentar ao praticar a conduta 
de Dano material em portão? Encerrada a votação, o parecer da Comissão à inf ção 
10 obteve 14 (quatorze) votos favoráveis (Alexandre Cobra Cyrino coliello 
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165 Vencia, André Gonçalves Gomes, Carlos Alberto Binato, Célio Francisco Diniz, 
166 Claudecir Rodrigues Martins, Eduardo de Camargo Neto, Elizete Mello da Silva, 
167 Francisco de Assis da Silva, João da Silva Filho, Luis Remo Contin, Reinaldo 
168 Anacleto, Roque Vinícius lsidio Teodoro Dias, Valmir Dionizio e Vinícius Guilherme 
169 Simili)- Vide Anexo 14, sendo, portanto, aprovado, por ter alcançado dois terços 
110 dos membros da Câmara. Não tendo nenhuma infração obtido dois terços favoráveis 
111 dos membros da Câmara, o Senhor Presidente PROCLAMOU a absolvição do 
172 vereador senhor Nilson Antônio da Silva, pela falta de decoro parlamentar na sua 
173 conduta pública, tipificada no artigo 7°, inciso III do Decreto-Lei 201167 e determinou 
174 o arquivamento do processo. A seguir, o Senhor Presidente determinou à Diretoria 
175 desta Câmara que procedesse a comunicação à Justiça Eleitoral do resultado do 
176 julgamento. Encerrando os nossos trabalhos, o Senhor Presidente solicitou ao 
177 Vereador Roque Vinícius Isidio Teodoro Dias que procedesse a oração do Pai Nosso. 
178 Ato contínuo, o Senhor Presidente, sob a proteção de Deus, encerrou a presente 
179 Sessão às 02h31 e eu Sonia Lavinia Tinson Krebs, Secretária da Ata, lavrei à presente 
180 que uma vez conferida pelo 1 o Secretário, vai por ele assinada juntamente com os 
181 demais membros da Mesa, Presidente, Vice-Presidente e 2° Secretário. 

Vice-Presidente 

ú~~ 
nÓÁRDO DE CAM 

/IJe -&~~~f 
,ÁNDRÉ GONÇALVES GOMES 

1 o Secretário 
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ANEXO_O_l _ 

FI. no ()b 
----- ----

I" 2" 3" 4" s· 6" 7" s· 9" lO" 

FOLHA DE CHAMADA ~ 
SESSÃ~ E..s::j?EC: q I:J:k. jJ/ G,A~ 'B 

DIA.L2._! IVJ!) I 2q_J g ~ o 
C"-1 

Alexandre Cobra Cyrino Nicoliello Vêncio IX 
André Gonçalves Gomes X 
Carlos Alberto Binato lX 
Célio Francisco Diniz X 
Claudecir Rodrigues Martins lX 
Eduardo de Camargo Neto V<. 
Elizete Mello da Silva )( 
Francisco de Assis da Silva X 
João da Silva Filho X 
Luis Remo Contin X 
Nilson Antonio da Silva X 
Reinaldo Anacleto 2< 
Roque Vinícius lsídio Teodoro Dias X 
Valmir Dionízio X/ 
Vinícius Guilherme Símili 2< ~ 

. 
JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS: 

Pelo Presidente: 

Por Atestado: 

Entrada em atraso : 

(;llnu?l&~ ~~ ~ 
~..--/ Secretário(a) da Ata -/- J 

~ 
? 

I 



ESTADO DE SÁO PAUW 

EXCELENTfSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ASSIS, SENHOR EDUARDO DE CAMARGO NETO 

Processo n° 003/2018 
COMISSÃO PROCESSANTE n° 001/2018 
Objetivo: apurar eventual falta de decoro parlamentar 
Denunciante: Ernesto Benedito Nóbile 
Denunciado: Vereador Nilson Antônio da Silva 

(;ÓPit\ 

Diante da conclusão do processo em eprgrafe, com a juntada 

do Relatório Final, solicitamos desta presidência, com fulcro no art. 5°, inciso 

V, do Decreto-Lei n° 201/67, a convocação da sessao do julgamento do 

mandato parlamentar do vereador Nilson Antônio da Silva. 

Atenciosamente. 

Assis, 08 de novembro de 2018. 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Oficio n° 1041/18- DG 

Assis, 08 de novembro de 2.018. 

Ao Senhor 
·CLAUDECIR RODRIGUES MARTINS 
Presidente da Comissão Processante n° 001/18- Processo n° 003/18 
Assis-SP. 

Assunto: Convocação de Sessão de Julgamento. 

Senhor Presidente, 

Em resposta ao pedido da convocação de Sessão de 

Julgamento para a deliberar pela cassação do mandato parlamentar do 

vereador Nilson AntOnio da Silva, comunicamos que a referida sessão foi 

agendada para o dia 12 de novembro de 2018 (segunda-feira), às 20h. 

Na oportunidade, deixamos expressa nossa 

manifestação de consideração e apreço. 

HJAij 

Atenciosamente. 

~~ 
EDUARDO DE CAMARG 

Presidente da Câmara Munic 

----~~--~~--------~ r ~J U NT.f". O .A 

'

' "·l·- r:. : .·r· ·· • · · · ... :0. ).''/\TA. 
~ ···· ;· ! .... / . oP j.l-· 1 .. g 
i f .. .. , . ... ·· ·oç .. ~ · : ·· · · ··· . · · ................ . 
. I l-t~.J '-. . -' ~' . .. ... ~ ~ .. : ...... .,, ... 

t SECR.ETARiO ........ .. 
· •. ··""....:;;~ W&IIIW ... . 
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CIRCULAR N° 03/2018 

Assis, 08 de Novembro de 2.018 

Srs. Vereadores: 

Ref.: Convocação para Sessão Especial. 

Nos termos do Decreto Lei 201, de 27 de fevereiro 

de 1967, ficam Vossas Excelências convocados a tomarem parte na Sessão 

Especial de nossa Edilidade, no dia 12 de Novembro (segunda- feira), às 

20:00 horas, para SESSÃO ESPECIAL DE JULGAMENTO DE 

PROCESSO DE CASSAÇÃO DE MANDATO PARLAMENTAR. 

~~ar 
EDUARDO DE CAMAR~ NETO 

Presidente 

Rua José Bonifácio, n'~ 1001 - Assis/SP - CEP: 19800-072 - Fone!Fnx: (18 J 3302-4 
www.assis .sp.leg.br 



AO DR. EDUARDO DE CAMARGO NETO 

MUI DIGNO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAl DE ASSIS (SÃO PAULO) 

ERNESTO BENEDITO NÓBILE, NA FORMA 

DA LEI, VEM PROTOCOLAR A PRESENTE REPRESENTAÇÃO EM 

DESFAVOR DO VEREADOR NILSON DA SILVA, PARA AS 

PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS QUE O CASO REQUER. 

NESTES TERMOS, 

PEDE DEFERIMENTO. 

ASSIS/SP, 10 DE AGOSTO DE 2018 

ERNESTO BENEDITO NÓBILE 

RG 7.492.535-0 SSP /SP 

TÍTULO DE ELEITOR DE ASSIS 

FILIADO AO PRP 

CÂMARA MUNICIPAl DE ASSI:::i 
PROTOCOLO .QUECEBIMENTO DE oocs~.NTt"~ 
"'um•ro.:t..J..~~ ........... Data.l3.t ..... ~ .. .. l.(l . 

~~.:~~:~~:=:~~~:~:::::::::::::~:::::: :: : : 



EXMO DR. PRESIDENTE DA EGRÉGIA CÂMARA MUNICIPAL DE ASSIS/SP 

DJL·ED ANXf "E :fí' ·. ·-~~-,_: ~";.,·!< " '"··' ·"·'; ·_r•:'··' ··-· ··. óSDAMtsAE . u .... , ... P ... JM~ .... -.,~~ . .... . 
SENHORE5 .• EAõõ5. 

ERNESTO BENEDITO NÓBILE, Advogado , portador 

do RG 7.492.535-0 SSP/SP e do CPF 960.276.308-68, eleitor no município 

de Assis, onde já ocupou o cargo de vice-prefeito e prefeito, no período 

de 1.997 a 2.000, com base na legislação em vigor, tendo em vista os 

últimos acontecimentos envolvendo o vereador NILSON DA SILVA, 

vulgarmente chamado de PAPElÃO OU PAVÃO, fatos considerados 

gravíssimos e que fere frontalmente o DECORO PARLAMENTAR, BEM 

COMO DEPOE CONTRA A IMAGEM DO PODER LEGISLATIVO, JÁ 

DESGASTADA POR PARTE DA POPULAÇÃO QUE NÃO MAIS ACREDITA NA 

CLASSE POLrTICA, EM VIRTUDE DA IMPRENSA DIÁRIAMENTE NOTICIAR 

FATOS HORRrVEIS DE CORRUPÇÃO E FALTA DECORO, VEM::f»R()TOLOCAR 

A. . ··. NILSON DA 

SILVA{ . · QUE NÃO ESTÁ POR MERECER 

CONTINUAR OCUPANDO UMA CADEIRA NA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ASSIS, POR DIVERSOS FATOS OCORRIDOS NOS ÚLTIMOS MESES, TUDO 

ENCOBERTO E JOGADO PARA DEBAIXO DO TAPETE, O QUE VEM 

MERECENDO TOTAL DESCRÉDITO POR PARTE DA POPULAÇÃO. 

ALÉM DE CONSTANTEMENTE SER ENVOLVIDO EM 

POLEMICAS, INCLUSIVE EXISTE BOLETIM DE OCORR~NCIA REGISTRADO 

POR UMA SENHORA CONTRA O CITADO VEREADOR, AINDA NA TARDE 

DA ÚLTIMA QUARTA-FEIRA,"ARMOU" A MAIOR CONFUSÃO DENTRO DA 

PREEITURA MUNICIPAL, TENDO SIDO "CONVIDADO " A SE RETIRAR DO 

RECINTO. ALÉM DO MAIS, FOI DETIDO POR POLICIAIS PORTANDO'( 

DROGA QUE TRÁS DEPEND~NCIA QUrMICA E PSrQUICA, PROIBIDO PELA 

ANVISA E QUE É CRIME PREVISTO NA LEI 11.343/06. A DROGA FOI \ 

ACHADA DEBAIXO DO BANCO DE SEU CARRO E A LEI E CLARA EM · 

DEFINIR QUE DROGA ENCONTRADA DENTRO DE VErCULO, É DE TOTAL 

RESPONSABILIDADE DE SEU PROPRIETÁRIO, CONFORME SUMULA DO 



SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PORTANTO, NILSON DA SILVA OU É 

DOENTE QUÍMICO OU TEM QUE SER INVESTIGADO PELA POLÍCIA CIVIL, 

CONFORME PREVISTO EM LEI, SE ESTAVA PRATICANDO, EM TESE, O 

CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS, CRIME HEDIONDO, COM PENA 

PRIVATIVA DE LIBERDADE. DE QUALQUE MANEIRA, QUER SEJA USUÁRIO 

OU COISA PARECIDA, O VEREADOR SEM SOMBRAS DE DÚVIDAS 

COMETEU FALTA DE DECORO PARLAMENTAR, NÃO PODENDO MAIS 

OCUPAR UMA CADEIRA DE REPRESENTANTE DO POVO NO PODER 

LEGISLATIVO. JÁ FAZ TEMPO, QUE NILSON DA SILVA JÁ VEM 

APRONTANDO E NADA, ABSOLUTAMENTE NENHUMA PROVIDÊNCIA FOI 

TOMADA, NOTADAMENTE NO ANO PASSADO QUANDO DA ENTREGA DE 

UM TÍTULO DE CIDADÃO ASSISENSE A UM DEPUTADO FEDERAL, 

PROJETO DE AUTORIA DO EMINENTE VEREADOR EDUARDO DE 

CAMARGO NETO, O EDIL PAVÃO COMETEU AS MAIORES 

BARBARIDADES, INCLUSIVE COMPLETAMENTE EMBRIAGADO E COM 

VESTIMENTAS TOTALMENTE INCOMPATÍVEIS COM A LITURGIA DO 

CARGO E AFRONTANDO AS NORMAS ELEMENTARES QUE DEVEM 

NORTEAR A CONDUTA DE TODO HOMEM PÚBLICO. 

ASSIS NÃO PODE CONTINUAR SENDO VÍTIMAS DE 

NOTÍCIAS QUE ENVOLVEM O NOME DE UM VEREADOR, O QUE 

MACULA A IMAGEM DE NOSSA QUERIDA 11CIDADE FRATERNAL". 

EM ANEXO, JUNTO DIVERSAS REPORTAGENS 

PUBLICADAS PELA IMPRENSA E REQUEIRO, NA FORMA DA LEI, A 

INSTAURAÇÃO DE PROCESSO VISANDO A APURAÇÃO DOS FATOS 

OCORRIDOS, COM A COMPETENTE FORMAÇÃO DE UMA COMISSÃO 

ESPECIAL DE INQUÉRITO , QUE APÓS SUA TRAMITAÇÃO LEGAL, 

CONCLUA COM A CASSAÇÃO DO MANDATO DO VEREADOR NILSON DA 

SILVA, POR NÃO ESTAR EM CONDIÇÕES MÍNIMAS DE EXERCER A 

VEREANÇA EM ASSIS. 

VEJAMOS O QUE DIZ O GRANDE PROFESSOR DR. ~ 
ANTÔNIO CARLOS VIEIRA, QUANDO ABORDA SOBRE OS TIPOS DE J .\... 
ANALFABETOS: 



PORTANTO, NOBRES VEREADORES, O 

SENHOR NILSON DA SILVA É O VERDADEIRO ANALFABETO FUNCIONAL. 

NÃO SABE LER E MUITO MENOR INTERPRETAR. MAL SABE ASSINAR SEU 

PRÓPRIO NOME • NÃO CONSEGUIU EM QUASE DOIS ANOS DE 

MANDATO SEQUER LER O TRECHO BrBLICO, EXIGIDO POR NOSSA LEI 

ORGANICA. NÃO CONSEGUIU DAR SEQUER UM PARECER NAS 

COMISSÕES. NÃO CNSEGUIU FAZER SE QUER UM DISCURSO 



CONCLUSIVO. ORA, AGORA VEM ALGUNS CIDADÃOS , DE INTENÇÃO 

DUVIDOSA, FALAR QUE FOI ELEITO PELO POVO E DEVE SE RESPEITAR, O 

QUE NÃO É VERDADE • MUITOS POLfTICOS FORAM CASSADOS E ATÉ 

PRESOS POR COMETEREM FALTA DE DECORO E POR CORRUPÇÃO, CAIXA 

DOIS, LAVAGEM DE DINHEIRO ETC, ETC,ETC. 

PORTANTO, DENTRO DO PRINC(PIO DA MORALIDADE, 

LEGALIDADE, E TRANSPARÊNCIA, VEM PROTOCOLAR A PRESENTE 

APRESENTAÇÃO, REQUERENDO NA FORMA DA LEI, A INSTAURAÇÃO 

DOS PROCEDIMENTOS LEGAIS, VISANDO A APURAÇÃO DOS FATOS, COM 

O ACATAMENTO DA PRESENTE, TENDO EM VISTA A GRAVIDADE DOS 

FATOS E QUE SEJA AFASTADO DO CARGO DE VEREADOR ATÉ A 

COMPLETA APURAÇÃO E VOTAÇÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE 

INQUÉRITO, QUE FATALMENTE CASSARÁ O MANDATO DO VEREADOR 

NILSON DA SILVA, MAIS CONHECIDO COMO PAVÃO OU PAPELÃO, POIS 

OS FATOS CONTRA ELE SÃO IRREFUTÁVEIS E COM VÁRIOS IND(CIOS DE 

TOTAL FALTA DE DECORO PARLAMENTAR E SEM AS M(NIMAS 

CONDIÇÕES INTELECTUAIS. 

NESTES TERMOS, 

PEDE DEFERIMENTO. 

ASSIS/SP, 10 DE AGOSTO DE 2018 

ERNESTO BENEDITO NÓBILE 

RG 7.492.535-0 SSP /SP 

ELEITOR NO MUNICfPIO DE ASSIS 

E FILIADO AO PARTIDO REPUBLICANO PROGRESSISTA (PRP). 
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Ao Departamento de protocolo da Câmara Municipal 

Exmo Presidente da Câmara Municipal de Assis, 

ADENDO A REPRESENTAÇÃO APRESENTADA EM DESFAVOR DE NILSON 

DA SILVA, 

ERNESTO BENEDITO NÓBILE, portador do RG-7.492.535-0 SSP/SP 

e do CPF- 960.276.308-68, eleitor no município de Assis-SP, onde.de 1997 

a 2000 cumpriu o mandato de vice-prefeito municipal de Assis e Prefeito 

de Assis, VENHO APRESENTAR ADENDO A REPRESENTAÇÃO 

APRESENTADA EM DESFAVOR DO VEREADOR NILSON DA SILVA, POR 

FALTA DE DECORO PARlAMENTAR E SEM REUNIR AS MÍNIMAS 

CONDIÇÕES DE EXERCER À VEREANÇA EM ASSIS, DEVIDO A SEUS VÁRIOS 

DESATINOS QUE COMETEU E VEM COMETENDO, DENEGRINDO A 

IMAGEM DO PODER LEGISlATIVO, BEM COMO DEMONSTRANDO 

ClARAMENTE FALTA DE EQUÍLIBRIO EMOCIONAL E MENTAL, TALVEZ 

PELO USO EXCESSIVO DE DROGAS, QUE CAUSA LESÕES CEREBRAIS, ALÉM 

DE CAUSAR DEPENDENCIA FÍSICA E MENTAL, VEM APRESENTAR CÓPIA 

DE MATÉRIA ONDE O EDIL, ATRAVÉS DE VÍDEO GRAVADO E 

CIRCULANDO POR TODA A CIDADE, ESTADO E PArs, AMEAÇOU 

FISICAMENTE O PREFEITO MUNICIPAL DE ASSIS, JOSÉ APARECIDO 

FERNANDES, MAIS UM ATO QUE PROVA FALTA DE DECORO 

PARLAMENTAR, ALÉM DE CRIME DE AMEAÇA, QUE DEVE SER APURADA 

PELAS AUTORIDADES POLICIAIS E JUDICIARIAS, BEM COMO PELA MESA 

DA cAMARA MUNICIPAL, SOB PENA DE CRIME DE 'PREVARICAÇÃO'. 

VEJAMOS O QUE É O CRIME DE PREVARICAÇÃO: 

Prevaricação é um crime funcional, praticado por funcionário público 
contra a Administração Pública. A prevaricação consiste em retardar, 
deixar de praticar ou praticar Indevidamente ato de oficio, ou praticá-lo 
contra disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento 
pessoal. 

VALE DESTACAR AO NOBRE PRESIDENTE E SENHORES MEMBROS DA 
MESA DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE A REPRESENTAÇÃO APRESENTADA FOI 
FEITA COM BASE NO DECRETO LEI 201/1967, COM TRAMITAÇÃO PREVISTA 
NO ARTIGO SO E ARTIGO 7°, DA CITADA LEI. • 

• 



EM VIRTUDE DA GRAVIDADE DOS FATOS, TODOS INCONTESTÁVEIS, 
REQUER-SE NA FORMA DA LEI, O IMEDIATO AFASTAMENTO DO VEREADOR 
NILSON DA SILVA DE SUAS FUNÇ0ES, ATÉ FINAL JULGAMENTO POR PARTE 
DO PLENÁRIO SOBERANO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ASSIS. 

NESTES TERMOS. 

PEDE DEFERIMENTO. 

ASSIS-8P. 13 DE AGOSTO DE 2018 

ERNESTO BENEDITO NÓBILE 

RG:7492.535.0 SSP/SP 

OAB..SP 64.625-8P 

~ 
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PROCESSANTE VEREAl>OR CLAUDECIR RODRIGUES MARTlNS 

Ref.: COMISSÃO PtlOCESSANTE 
Feito n° 001/2018 

2 . 
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NILSPN ANTONIO DA S.ILVA, basileiro, solteiro, 1. 
catador de recicláveis, portador da Carteira de ldent:idade RG n° 10.356.763- SSP/SP., e inscrito no~ • 
CPF/MP n° 824.868.838-00, residente e domiciliàdo na cidade de Assis, Estado de São Paulo, sito à 
Rua Ilenedito F1aulines Smars, n° 90, Battro ~a Clara, por meio de seu advogado e procurador, 

, qu•e: esta subscreve, vem mui respeitosamente, à presença de Vossa Excehcia, 
tempestivamente apresentar suas ALEGAÇOES FIN'AIS acerca das denúncias ofertadas 
contra sua pessoa por suposto quebra de decoro parlamentar, o que faz pelas razões de fato e 
de diJ:eito a seguir expostas: 

1- DOSFATOS: 

Trata-se o presente de um procedimento instaurado por 
meio de urna Comissão Processante, visando apurar a eventual Jalta dt dtwrp !Jar/mmnlar.. 
pratic:ada pelo entio vereador Nilson Antônio da Silva, também conhecido como ''Nilson 
Pavi o", consubstanciada em denúncia ofertada pelo senhor Ernesto Benedito Nóbile, na qual 
o me;mo argumenta e cita a ocorrência de urna séria de aêOntecimentos envolvendo a pessoa 
do dc:nunciado na qual tais fatos estariam maculado a imagem do edil assim como do Poder 
Leg lslativo local, devendo este ser afastado de seu ca.rgo~~~...2~~· ~~~~~:..a. .... , 
man&ato. 

É a síntese dos fatos. 
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2- DAS PREI..IMINABES: 

Inicialmente, é de se deixar claro que o CPC/2015 incidirá 
em wdos os processos administrativos, como no caso dos autos. O que não significa dizer que 
ele tenha revogado (nem derrogado nem ab-rogado) a Lei 9.784/1999 ou mesmo o Decreto 
Lei n', 201/67 ou outras leis especiais, que persistem íntegras. O que se dá é o fato de que as 
nonnas da legislação superveniente- o CPC/2015- serão aplicadas, de modo supletivo e/ou 
subsidiário, nos processos administrativos regidos · por leis pretéritas. 

Neste diapasão, da leitura criteriosa da denúncia ofertada 
pelo Senhor Ernesto Benedito Nóbile, denota-se que a exordial bem como os elementos e 
requisitos que a compõem deiutatn de ser cumpridas, a ponto de merecer que a mesma seja 
reconhecia como INEPTA, sendo detenninado o arquivamento dos autos sem apreciação das 
questões de mérito, conforme abaixo será exposto: 

Ressalvando que ai questões preliminares não se baseiam 
apen2s no descumprimento dos requisitos da petição inicial. mas também em outras questões 
procedimentais como será debatido em, momento oportúno. 

A) DA NÃO COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE 
ELEITOR POlt PARTE DO DENUNCIANTE: .. 

Além de não apresentar a denúncia seguindo os ditames 
legais pertinentes ao caso, ou seja, o cumprimento do que dispõe o .art. 319 do CPC, o 
demu1ciante também deixou de apresentar documentos inerentes e indispensáveis para validar 
a denúncia ofertada. 

fevereiro de 1967, o seguinte: 
Assim, dispõe o art. 5°, inciso I do Decreto no 201, de 27 de 

·Art. r. o ~ • c:eaeç10 do INI'Ida~ do PrefiiHo pe1a ca.-.. por infni90es 

dlenldaa no artigo .m.rior, obedlloar6 eo eeguintB rito, • ouiJ'o nlo for eslllbeiiK:ido 

pela ~do EldadO~ 

I • A cienGnclle MCittll da lnfnl;lo podlr6 ........ por ........ eleitor, oom a 

eiCpOiiçlo a fabla,alnclc:8çlo dlll prows. Sa o dlrU1c:lllr* fDr Venllldor, flcar6 
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tocllnl, .,..... tGdol o. .. de I!CUIIIÇio. Se o denuncilnle for o Preeidellle de 

ctrn~n . .....,. • PN41c*ICiil ao IIMiitulo legal. pere aa 111o1 dD prOtliiUO. • 16 

Wllri .. '*l8iiiMo penl ~ o qfpfJI'n· de ~ ~ COIWOCIIdo o 

eupler'llll do ~ ~· de. votilr, o qual nlo podent lneegrar • eom..lo 

pcc.nn 1111. 

<· .. r 

Dà leitura do dispositivo acima, observa-se que a denúncia 
poderá ser ofertada por qualquer eleitor, todavia, a peça inicial apresentada ao Presidente da 
Câmru:a Municipal sequer faz menção acetca ·do número do rltulo de eleitor do denunciado, 
como sequer encontra-se en<:artada à ·mesma c6p.ia do rltulo de eleitor, ou mesmo qualquer 
outro documento que o faça concluir estar o mesmo em dia com a justiça eleitoral 

O fato do denunciante ser pessoa pública e conhecida e até 
mesmo ·ter concorrido nas última eleições municipais não. pode presumir este ser eleitor e estar 
em dia com a justiça eleito.ral. Para comprovação da condição de eleitor necessário se faz a sua 
comprovação documental, o que não ocorteu no caso dos autos, ensejando assim na 
necessidade de seu arquivamento. 

E tal situação se faz necessária, porque a condição exigida 
pelo Decreto de ser o denunciante eleitOr pod<: sofrer no decorrer da vida eleitoral do cidadão 
situações que o coloquem em condição de susPen&ão, como por exemplo, a condenação 
criminal transitada em julgada, ~ suspende seus direitos políticos, impedindo o mesmo de 
votar e ser votado, situação esta que não permitir intitulat o cidadão de eleitor. 

Vejamos o pronunciamento do Egrégio Superior Tribunal 
de Justiça, em caso análogo: 
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,. ,.., 4í.···~~"' 
~ ~ 'TribilliiiÚ 
41rt. JJJ tio ca: 

P\ 

3. O 41rt. ~LXIII t/4 CF/U e o 4lrt. 4..717/65 esl46eúam IJfll somente o 
cúliltl4o· tenl (e~ lltÍf1tl ptUfl propor llf4D populizt: 
4. C~se ~ os ~ JUZtM Dll 1llltrmlliutfos e os 
~ ~·- pfiiiO t;1(pdQo tios seus tiimtos poiJticos. 
s. 'l'tllt_., ... ,..,. 'fs1 ·111iwJ". CMtl'içlolltufiD e úo ••••kp'O 
~ ~· 41! ~-- 13.214 é OI(',..., 8fllliJ ,....,._J!III"'IIIÍPT fW • .,.,. ,.,. .... ..., .• - ,.,., ~ 011 

-... • . to,_. • .t. ...,.,...- eom- DJ'ÍIIf*ltfo .Ir:=-,w{f PUIIIO 

-~ 6. •fEffÚÍtngos ú ~ ti&Oiii4os, """ ifeitos I#Difiji1:4tn;os, para rllfF 
prr1fiÍitiMitO t10 rramo espedtll. • fBDt:l• ~ SJI240 I 'M~, fll'. ~ ....... ~ 
A juntada da petição e dos documentos de fls.141/142 bem 

como a Certidão de fls.124/125 por ato da própria Comi$São Processante não pode ser motivo 
de regularização da itteguiatidade apontada, posto que a defesa ptévía apresentada já escava 
encartada nos autos confotme fls. 58/119. Ademais este ato unilateml praticado pela 
Comissão Processante foge de suas attibuiçôes, já que a juntada dos documentos que 
comprovassem a condíção de eleitor deveríam estat $nexos a inicW. · da denúncia, quando de 
sua protocolização. 

Sendo assim, á juntada posterior a apresentação da defesa 
previa demonstr.l afronta a legislação aplicável ao caso, devendo ser a mesma julgada 
improcedente, reconhecendo a pteliminar argüida. 

Portanto, a falta de apresentação de documentos inerentes e 
indispensáveis para a apresentação da denúncia devendo ser motivo de reconhecimento por 
parte désta Comissão Processante, para que de maneira ·ptel.iminar a mesma seja motivo de 
azquivamento sem delongas no que tange as questões de mérito. 

B)- D~ INADI\.USSIBIUDADE DO EMPREGO DE 
MATÉJUAS JORNALÍSTICAS COMO 
FUNDAMENTO DAS ACUSAÇOES: 

Basta uma singela leitura da Denúncia em comento, bem 
como dos anexos que a acompanham, para que se verifique que a mesma foi praticamente 
baseada em matérias jornalísticas v~çuladas e/ ou repercutidas por vários órgãos de imprensa 
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A denúncia ressente-se, portanto, do que há de mais 
elementar e fundamental pant um pedido fomial de apuração de uma suposta conduta irregular 
por parte de todo e qualquer cidadão: a devida e suficiente explicitação dos fundamentos que 
orientam as suspeitas. 

O petitório é remissivo, reporta-se às matérias jornalísticas, 
sem preocupar-se, nem mesmo, em explicitar C<>n:l precisão quais seriam as supostas hipóteses 
de quebra de decoro imputadas ao Vereador ora defendente, obrigando assim a defesa a 
realizar verdadeiro esforço defensivo pant identificar com exatidão que hipóteses seriam essas 
e, assim, realizar os pertinentes esclarecimentos. 

A enxuta denúncia, com seus termos lacônicos e 
remissivos, vem consagrar e sufragar um denuncismo jornalístico absolutamente repudiável, 
que assomba e desmerece a honrosa atividade parlamentar, sobretudo quando repousa em 
matérias jotnalísticas que se valem de material obtidos através de informações policiais 
(Boletim de Ocorrência) e, pasme-se, fruto de criminoso vazamento de informações. 

Ora, basta lill'i2 matéria jomalistica distorcida, falaciosa -
muitas vezes imbuída de interesses que não raro extrapolam o direito de informação -para que 
se lance o nome do Parlamentar à mídia como investigado, título que violentamente ofende a 
honra e a reputação de homens dê bem, sobretudo os homens públicos, Representantes da 
democracia e da sociedade. 

Muito pior do que o martírio de ter o nome, a 
respeitabilidade e a honra - como <:i.dadão e como-parlamentar - questionados publicamente, é 
ser obrigado a se defender desses factóidesinve.cidicos perante seus pares, lançados à mídia de 
fonna parcial, não contextualizada, no claro intuito de realizar um prejulgamento do 
denunciado e, mais, buscar nítida desestabilização política. 

Por outro lado, a tranqüilidade de consciência, o senso de 
justiça e transparência do homem público honrado e digno faz com que o Vereador NILSON 
PAVÃO como é conhecido, compareça perante esta digna Comissão e, mui serenamente, traga 
a verdade ao conhecimento de Vossas Excelências. 

Pois bem, muito embora a denúncia não traga em seu 
corpo - como deveria trazer, sob pena de inépcia - os exatos termos da acusação, delimitando­
os e individualizando com clareza os supostos atos que importariam em quebra de decoro, em 

,"M,f ,' .. 
j "q. 
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Ao que parece, seriam seis as hipóteses que, no entender do 
digno mplcatc do vacadot dcgppçjedo que mlJim:rc • denúncia implicariam em 
quebra de decoro, quais sejam: 

i) Suposta prática do crime previsto no art. 28, caput da 
Lei n° 11.343/06- Porte de Entorpecente; 

il) Suposta condiçio de analfabetismo por parte do 
denunQ.ado; 

ili) Suposta prática do crime previsto no art. 299 do Código 
Penal- Falsidade Ideológica; 

iv) Suposta prática de atO& libidinosos com suas parceiras 
sexuais; 

v) Suposta atneaça de agressão ao entio Prefeito Municipal 
de Assis; 

vi) Suposta loaçio de wn imóvel financiado junto ao 
CDHU de sua propriedade a terceiros. 

Sendo que, se fizermos uma análise criteriosa dos fatos 
apontados como quebra de decoro parlamentar, véliacatemos qUe nem mesmo o denunciante 
e seu depoimento a comissão processante como as demais provas obtidas no decorres da 
instrução processual restamm demonstradas, o que descaracteriza. a denuncia ofertada. 

Ao final, o digno <lenunciante sintetiza o objeto da 
representação, sustentando que a popúlaçio de Assis não está maí.s suportando as ações do 
denunciado e que estas esta.riatn colocando em situação vexatória a imagem pode Poder 
Legislativo local, inclusive com a omissão de deus pares quç até a presente data não tomaram 
medidas legais cabíveis visando o afastamento do !ereador. 

Eminente senhor Presidente, esta digna Comissão, 02 

nobre função disciplinar que lhe é investida, há de buscar investigar e punir com rigor aqueles 
parlamentares que Íilcoaem em f:altas éticas, o que não é o caso do denunciado, já que as 

' -
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supostas açci)es ~ele C11:\ set quebra de decoro 
parlamentar, que atentem contra o espírito das instituições democráticas e contra o povo que 
confia seu voto a quem julga capaz de &zet de nosso país um lugar melhor. 

Na mesma medida, também cabe a esta digna Casa zelar 
por aqueles parlamentares que honram a Câmara Municipal, que fazem jus à confiança que lhes 
foi depositada e orgulham o mUnicípio. E tais veteadores, dignos e honrados, jamais poderão 
ficar à mercê dos mandos e desmandos dos órgãos de imptensa e de pessoas que a todo custo 
criam fatos e ci.rcunstancias no intuito de se A.POJ>ER.AREM da "cadeira" do denunciado, já 
que o mestn.o encontra-se em situação de suplência. 

A intenção do denunciante de assumir a vaga 
eventualmente deixada em caso de cassação do denunciando é n{tida em seu depoimento. Ou 
seja, quando ouvido pela ComissãO o denuncianté de fé>Mla até mesmo em momento exaltada 
demonstra sua nítida intenção com.a p,rc5ente propositura. 

Ou seja, so~te procedeu a apresentação da presente 
denúncia motivado por interesses pessoais. N~ nuds profunda demonstração de perseguição ao 
cargo. bso já vem sendo observado ao Iong<j do inicio da atualleglslatura. 

Inc:h,Wve. qmndo iJuia&adn o mesmo demonstra o dolo e a 
má-fé em causar pa:juízos im;pariycis ao drpundado pqt tneio da presente denúncia. 

Ou melhor., enquanto candidato a pessoa do denunciante 
e.ra importante para efeitos de coeficiet.:ne,l&Qra q,uc já foi deito o mesmo não serve mais. e o 
mesmo gmpo político qw: o rqms~tava antes das e1ckões a todo custo tenta inviabilizar o 
seu mandato, para qw: um Wtro mc:mhro assuma a cadeira de vereador. 

Ora, é inconcebível que matérias jornalísticas 
inconseqüentes, descompromissadas com a v~ e com a respeitabilidade do denunciado, 
que é pessoa pública, ocupante do cargo de vereador, possa dat azo a uma desconfiança, um 
olhar enviesado contra um par~tar, sobretudo quando a investigação em si vira um outro 
factóide a ser explorado pejotativamente por ess~ mesma imprensa e por certas classes 
profissionais e partidos políticos ót.lmesmo pessoas. 

A liberdade de expressão e de informação é um dos pilares 
da d(:mocracia, mas jamais pode vestir a t<>umem do denuncismo oportUnista, sob pena de 
estar a atentar justamente oontra os outtos pilares do estado democrático de Direito. E esta 
nobre Casa deve zelar pela incolumidade fisica e moral de seus membros, deve separar o joio 
do trigo e garantir a honradez inetente à atividade parlamentar. 
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E é por isso que cabe ao denunciado render as mais 
sinceras homenagens a essa digna Comissão Processante, que serenamente garantiu a 
oportunidade, sempre prestigiada pelo sigilo e a discrição necessárias, para que o denunciado 
pudesse prestar os esclarecimentos que ent~deu de direito, comprovando cabalmente a 
inépcia da representação em comento. 

O que não se pode deixar de pontuar, todavia, é que o fato 
de a digna denúncia estar pautada exclusivamente em recortes de periódicos ou mesmo em 
vídeo e gravações obtidas sem previa autorização do denunciado ou mesmo seu conhecimento 
provoca sua inequívoca inépcia, impondo assim o sumário arquivamento do feito. 

Ocotte que uma inicial de procedimento administrativo 
disciplinar não pode ser construída sobre pilares hipotéticos e notícias de jornal, que não valem 
como indícios de ilícitos penais, civis óp. admini~trativos. Notícias de jornal constituem peças 
de informação que, de fato, pode~ o.rigina% expedientes investigativos, desde que 
inequivocamente respaldadas em elementos de prova. 

A Constituição Federa.~ prop1aa amplas garantias ao 
jornalista e aos demais cidadãos, assegurando o sigilo da · fonte inclusive. As matérias 
originárias, que demn ensejo à presente denúncia, em especial os vídeos obtidos junto as redes 
socia:'\S baseiam-se em áudios criminosamente obtidos sem qualquer consentimento do 
denunciado, publicados e propagados pelas redes sociais de forma maldosa e maliciosa, com o 
intuito de macular a vida pública do mesmo, já que .se trata de uma pessoa simples e de pouco 
conhecimento. 

Denota-se que a denúncia se baseia em reportagens 
jornalísticas e gravações de áudio e vídeo. 

Assim. em especial diante de tal garantia ao exetcicio do 
jornalismo, as matérias de jornal deixam de conter wn dos principais requisitos de qualquer 
meio de prova: a verificabili.dade. Daí porque, em que pese seu valor informativo, o teor de 
matérias jornalísticas não está revestido da credibilidade e da verdade necessária para os 
processos administrativos ou judiciais. 

Até porque, tem sido comwn que componentes de meios 
de comunicação se valham da exploração exagerada de fatos políticos mais vezes que o 
desejável. São inúmeros os exemplos de "escândalos" fermentados nas redações que, mais 
tarde, quando a veroade é tevelada ou comprovada, deixam de ser "matéria'", tomando-se essa 
teme...-osa utilb:ação da honn. e dignidade do homem público em favor de interesses 
particulares criminosos. 
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Tanto é verdade que os meios de comunicação sequer 
ofertaram na mesma oportunidade e proporção de destaque ~o denunciado ~ oportunidade de 
se manifestar e apresentar seu5 argumentos de defesa, permitindo ao mesmo expor a sua 
versão quanto ~ fatos ocorridos e a de imputados. Denota-se uma atividade jornalística 
unilateral sem qualquer precedente e direito de defesa. 

Assim, a mencionada denúncia não merece prosseguir 
nesses termos, sendo absoluta.men~ indispensável que se promova, antes da formalização de 
uma acusação, investigações preliminares, tais quais se intenta realizar no curso da Comissão 
Processante já instaurada na Câmara Municipal para apurar justamente os fatos oriundos de 
todas essas veiculações jornalísticas e gravações, razão pela qual afigura-se interessante ao 
melhor esclarecimento das imputações imputadas ao denunciado. 

C)- DA .INAI)MISSIBIUDADE DOS VÍDEOS E 
(illAfAÇOas DE REDES SOCIAIS COMO 

·FUNDAMENTO DAS ACUSAÇÕES: 

Em síntese, sustenta o denunciado pela nulidade dos vídeos 
juntados com a denúncia que digam respeito a sua pessoa, onde o mesmo de fonna maldosa e 
instigado por cidadãos a manifestar seu pensamento e opinião com relação a terceiros, até 
mesmo sendo induzido a dizer fatos e · fazer rutrt'ltivas de fatos e acontecimento de sua vida 
íntima. 

Está evidente que o presente caso ttata de uma captação de 
vídeo e áudio (gravação) obtida de fo.qna ilegal, sem a anuência, consentimento ou mesmo 
conhecimento do denunciado. Sêndo assim, a acusação esta lastreada em provas ilícitas. Por 
força do princípio da dignidade da pessoa humana (artigo 1°, inciso UI, CF), é inadmissível no 
Estado Democrático de Direito que uina investigação que derive da violação contínua a 
direitos fundamentais tenha prosseguimento. 

Por respeito ao principio da analogia, importante destacar 
que a lei das interceptações telefônicas, ao limitar direitos fundamentais do cidadão (livre 
comunicação, privacidade, intimidade), devetia estabelecer de fonna objetiva e clara todos os 
pressupostos e, sobretudo, limiteS' da relati.vização dos direitos constitucionais. Como é 
notório, a Lei 9.296/96 não tmta especificamente dos conhecimentos fortuitos. Tal 
constatação já seria indidária da ilegalidade do uso de todo e qualquer tipo de material colhido 
nessa circunstincia. 

~-'l:·t'·!~ ... f~! ' 
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O conceito de "conhecimento fortuito", contextualizado 
sob os planos fático e jurídico, não pode ser construído como apenas aquilo que não era 
conhecido do denunciado, m2S -como o acontecimento acidental, aleatório, casual, eventual, a 
partir da análise do caso concreto. 

Pot essa razão, subsidiar uma denúncia com vídeos e 
gravações obtidas de fonna ilícita, cuja qualidade demonstra que a mesma foi feita de forma 
clandestina, às escondidas, macula todo o desenvolvimento processual do rito adomdo por esta 
Comissão. 

Se os atos originários que possibilitaram a descoberta de 
fatos que supostamente possam ser-consideradd como quebra de decoro parlamentar por 
parte do denunciado são elementos indiciiri~ fortuitos ilícitas a decisão dest2 Comissão deve 
ser no sentido de que as provas devem 'Ser refut2das, sob o argumento de a únponderabilidade 
pressupost2 acarret2 a nulidade das mesma na sua origem. 

Dito isso, resulta evidente que, se era possível no início, 
quando do recd>únento da denúncia observar a ocorrência de "conhecimento fortuito" das 
ações do denunciado, denúncia, passou a obter mvariavelinente, elementos de prova de 
maneira constante, ordinária. O que ~ fortuito virou comum, genérico, regular, o que não 
pode ser aceito por esta Comissão, mesmo estandÔ tais vídeos disponíveis em redes sociais. 

E se o achado não era mais casual, se a obtenção da prova 
foi gradativa e insofismavdmente perdendo a casualidade, parece simples concluir que não é 
sob o domínio desta "categoria jurídica" que a questão submetida possa ser solucionada. 

Há que ressalt2r que pela análise das gravações é 
perfeitamente possível concluir que o denunciado não tinha conhecimento de que estava sendo 
gravado e mmbém é fácil conceber que o mesmo. estava sendo induzido a narrar fatos com a 
nítida intenção de macular a sua imagem. 

Em casos com essa compkxidade. não há como rMnzir 
inocentemente a discussão apcnáS é tão somente ao dqmpçi•do. É importante levar em 
gmsicleraQo ~ as "'ões yiyndo a enY&Qo dos vÍdeos podem ter sido alio pn;pmdo até 
~o pelo denunçiaptc que dc;sde o .rmiltado das ·~ copstantçmsnte ingressa com 
medidas tentando a toQo CUStO Obter pata si a cadeira de ycjeador ocgpado pelo denunciado. 

Nessa visão, constitucionalmente míope, todo material 
colhido em relação a denúncia deve set considerado como fortuito, não sendo passível se ser 
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levado em para - .......... 
vida pessoal ou mesmo que pública. 

Nessa conjun~ é visívd a falta de lealdade processual do 
denunciante que, sabendo de antemão que as gravações foram obtidas de fonna ilícita sem o 
conhecimento e consentimento do denunciado, mesmo assim a faz juntar aos autos da peça 
denunciativa, em flagran~ente e incompetente, desacordo com a nonna processual civil e 
penAI aplicada analogicamente aio caso em questão. 

A colheita da prova era incerta e duvidosa; o "encontro 
fortuito" foi o eufemismo utilizado para tentar, sem $ucesso, encobrir a ilegalidade ou mesmo 
tentar criar fatos que pudesseQl ~bonar e macular a vida de um. homem público, de passado 
sofrido e que hoje tentar transformar seu.passado em meras lembunças. 

Demonstrado ·que o caso sob exame está longe de 
configurar encontro fortuito, fica evidente que a estratégia adotacà pelo denunCiante, de tentar 
situar o caso sob aame nst jUrisprudência de encQOtro fortuito, revela uma falácia. 

O caso aqui não foi de encontro fortuito, mas de encontro 
premeditado, algo produzido com tal intuito, de violação intencional à regra básica e 
predominante do entendimento sobre a licitude das provas. 

É' nítido e ficou demonstrado nos autos, que as gravações 
juntadas com denuncia que trazem a fala do denunciado foram feitas sem seu consentimento e 
que o mesmo por ser pessoa simples e de pouco conhecimento foi induzido por terceiros a 
.manifestar pensamentos e opiniões com relação a outtas pessoas de fottllá intencional, com a 
nítida demonstração de causar-'1he prejuízo e possibilitar ate mesmo a propositura da presente 
demanda. 

Denot.a-se que as pessoas responsáveis pelas gravações 
fize:ram as mesmas sem consentimento prévio e mais adentmr.am em assuntos de cunho 
pessoal e até mesmo político, face a simplicidade 4<> mesmo. 

A respeito, vide o entendimento jurisprudencial: 

. l _:'ilFs. . 
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Em conclusão, como as provas (vídeos) violaram o 
princípio do Devido Processo Legal (art. s•, LIV) e da in2dmissibilidade das provas ilícitas (art. 
5°, LVI), a hipótese é de nulidade e desentranhamento das prons, IX ri do disposto no art. 157 
do CPP, caso entenda pelo prosseguimento da denúncia, não podendo o denunciado ter seu 
lll2ndato de vereador ceifado' por ais fatos. 

3- DO MÉRITO: 

Em homenagem ao prinápio da eventualidade (NCPC, art. 

335, tap111), caso não seja acolhida as preliminares, ó denunciado passa à impugnação do mérito 
da denúncia e à exposição das razõe$ de fato e de ·direito com qne impugna os pedidos 
pretendidos pelo denunciante. 

Em relação ao mérito da denúncia, o vereador neste ato 
apresentada os devidos esclarecim:entos ·em lelaçio a cada umà dos tópicos tidos como 
supostas hipóteses de quebra de . decoro parlamentar, demonstrando cabahnente que não há 
que se falar aqui em atos i.ncottlpatíveiíl coro a função pública, tampouco na prática de 
irregularidades graves no ~penho do lll2ndato. 

A)- DA ALEGAÇÃO DB ANALFABETISMO DO 
DBNUNCIAÍ>O: 

A suposta alegação por parte do denunciante de que o 
denunciado seria analfabeto funcional me parece uma alegação estranha que jalll2Ís poderia 
configurar a ocorrência de uma suposta quebra de decoro parlamentar. 

Esta alegação a tempos vem sendo motivo de falácias por 
parte do denunciante que se utiliza de tal pretexto .com o finto de se apoderar a mão grande da 
cadeira ocupada pelo denunciado. 

A situação de pouco conhecimento técnico a ponto de 
difi<:ultar a propositura de projetos de lei junto a Câmara local assim como a dificuldade de se 
expressar em público através de seus discursos NÃO podem ser entendidas como 
analfabetismo. A sua atuação &.ente a Câmàia de vereadores não deve ser ~edida e avaliada 
por tal situação. Na vetdadc seú o povo através do voto que exercerá essa avaliação nas 
próximas eleições. 
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V ale ressaltar que a questão suscitada já foi decidida quando 
da homologação do seu registro de candidatura e conseqüente diplomação por parte da Justiça 
Eleitoral, colocando uma pá de cal sobre tais questionamentos. Já que para efetivação de seu 
registro o mesmo foi submetido e apresentou documentos qye atestavam pela sua contio de 
alfabetizado* 

Tal assertiva me parece mais uma forma desesperadora do 
denunciante de se apoderar da vaga de vereador do denunciado. Além disso, trata-se de 
acusações de cunho íntimo que colocam erh xeqúe a moral do mesmo, podendo inclusive tal 
afirmação prestada pelo denunciante ser motivo de apuração de eventual crime contra a honra. 
Cujo boletim de ocorrência em momento oportuno será lavrado junto a autoridade policial 
para que o denunciante responda cívd e criminalmente pdos seu,s atos. 

Am4a como foànadCcdcmQD~ de qJIC a Cll'"'º 
do meMlQ Alo poclc ac basear aa agpotta innW'eri•' de · eJfabetiudg por parte do 
4C1"M!çiado. qpepdo ,mtriaWie "* Cgpiglo Ptoc:ceotc, o Juatig) Ekitqral 
procedeu 1 tua• 101 aaM de . .-. o pmCc:Mô _de ft8iatro de çepdjd•tuta de 
me!UD,(h GQI!!'eJIDc dprnmcNP ck•ê i29t 1A\ Q1Mk fimp .... ttgda 1 aga ajme* ele 
.al.fabctilado· Em apcriel pciQ doopmcate de a.. 241 em ·fiJIC pode-te ÇMatatar que o 
IDC!UJlO gbc ler C CIÁmét, 

Portanto, s~ muitas delongas é a presente para manifestar 
no sentido de que a situação de analfàbetismo sustentada na denuncia não se configura e muito 
menos pode ser considerada éomo u:tnà quebra de decoro parlamentar. 

B) - DA SUPOSTA LOCAÇÃO DE SUA 
RESID~CIA NO CONJUNTO HABITACIONAL 
SANT:A CLA11A: 

Mais uma vez o denunciante se utiliza de &tos não reais 
para tentar imputar a pessoa do den1.Ulciado a ocorrência de uma situação que o mesmo 
entt.'tlde ser quebra de decoro patlamêntar para vir pelos meios legais exigir a abertura de 
processo disciplinar qúe culmine eom a cassação do mandato, possibilitAndo assim que este 
assuma seu lugar na Câmara de vereadores. 

Insurge o denunciante em face do denunciado atribuindo 
ao mesmo que este seria bcnefu:Brio de um imóvd residencial localizado no conjunto 
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que é vechdo contratualmente. 

Primeiro que não é verdade tal afirmação. Jamais o 
denunciado procedeu a locação do Unóvel tampouco está residindo em outra localichde. Tanto 
é verdade que junta-se nesta oportunidade comprovante de residência do mesmo atualizado 
que comprova que o mesmo habita no .referido imóvellocali.udo no bairro Santa Clara. 

Ademais, a procuação outorgada para o defensor do 
denunciado também consta como endereço residencial, o seu imóvel localizado no bairro 
Santa Clara. 

Apenas a título de argumentação, ainda que o mesmo 
tivesse procedido a locação do ~ferido imóvel, tal situação jamais ensejaria no .reconhecimento 
ch quebra de decoro parlamentar. Mtút9 pelo contrário, estaríamos diante de uma situação, de 
descumprimento contratual, passível de que o mesmo viesse a perder ó imóvel. 

Sustentar que o denunciante que a casa foi locada segundo 
informações de uma vizinha, e que a. locatári.a seria ·uma pessoa de nome MARIA. Quantas 
":M:arias" existem em· Assis e ·em espec:W naquele bairro. Sequer sabe o denunciante informar 
qual seria o imóvel pertencente ao denunciado, indiando o endereço correto como o numer:al 
do imóvel. Ali mesmo o aome da 'tua blformaclo pelo delllillciante nio csd correto, o 
que demonstra fragilichde das alegações provas. 

Deveria, ao menos, como prova de suas falácias alegações 
juntar Declaração com firma reconhecida, firmada pela enfio suposta informante do 
denunciante a senhora Cristiane Aparecida de Souza, cujo documento ensejaria um indício de 
prova, ou mesmo fotos e vídeos do imóvel onde pudesse demonstrar a entrach e saída de 
pessoas estranhas ao dem.inciante. Pauto-se por juntar uma série de vídeo e como forma de 
provar tal alegação quedou-se inerte. 

Ainda, com relação a tais &tos, pode-se observar pelo 
depoimento do próprio denunciado que o mesmo ao ser questionado infonnou que deixou a 
sua :residência para -residir juntamente cont a sua atual companheira. Mas que estaria 
retornando ao imóvel. Já com relação a situação de locação ventilada a mesma foi negada pelo 
denunciado. 

Portanto, mais uma vez, volto a ressaltar que tais fatos 
ainda que fossem verdade, não ensejariam ein reconhecimento de quebra de decoro 
parlamentar, mas sim em mero descumprimento contratual, cabendo ao órgio financeiro e 
gestor do conjunto habítacional propor as medidas judiciais que entende cabível. 



, 

C) - DA SUPOSTA OFENSA E AGRESSÃO AO 
ENTÃO PREFEITO MUNICIPAL DE ASSIS: 

Com relação ao fato de que teria o denunciado proferido 
palavras que colocaram em questão a honra do então ·Prefeito Municipal bem como uma 
suposta ameaça de aQressão ffsico contra o mesmo, fala esta que estaria gravada etn vídeo cuja 
núdia encontra-se juntAda a denúncia é importante destacarmos. 

Em primeiro lugar o denunciante manifesta seu 
pensamento e opinião com relação a pessoa do Prefeito Municipal que como político e pessoa 
pública es~ exposta a criticas e comentários ,de pieciosos, pois partidário que é não é possível 
agradar a gregos e ttoianos. 

Em segundo lugar, as supostas ofensas ao Prefeito 
Municipal teriam sido instigadas a semn. pronunciadas pelo denunciado por terceiros que 
sabendo de sua condição de poueo conhecimento, Joratn. aos poucos induzindo o mesmo pata 
que chegasse a esse fim, ou seja, que o ~mo ai:.oda que de fo.ttna involuntária acabasse por 
ofender o Prefeito da forma como oco~eu. 

Em terceiro lugar não se pode atribuir a fala do denunciado 
o cujo ofensivo que busca atribuir o denunciante, já que a própria e suposta vítima, o então 
Prefeito Municipal, sequer se sentiu desonrado a ponto de .promover medidas judiciais pata 
tanto. Viu aquilo como sendo um desabafo de um vereador e cidadão que não aceita e não 
concorda com a política implementada ta cidade. Trata•se de adversários políticos. 

Em quarto lugar, no tocante . as ameaças fisicas esta jamais 
foram ofertAdas no sentido ·liteml da palavra, muito pelo contrário deve ser entendida como 
uma "metáfora", uma figura de linguagem. Jamais, o denunciado teve ou tem a intenção de 
agredir fisicamente a pessoa do Prefeito, até mesmo porque sabe das conseqüências de tal ato. 

Isso sem diur que o denunciado pela idade que tem não 
encontra-se em vias de tal ação. Além de se verificar pela sua vida pregressa que jamais o 
mesmo teve seu nome envolvido em caso de violência ffsica. 

Ao contrário, tem um histórico de mansidão até mesmo na 
época em que exercia as atividades de caudor de reciclado empurrando seu carrinho de mão 
juntamente cotn seu melhor amigo o cacbo.trinho. Tempo em que era ajudado por todos os 
cidadãos, recebendo dónatiV<>s ·corno álin:iéntação e vestimenta, não causando desconforto 
alguém em nenhum tnomentQ. 
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Portanto, a fala proferida pelo demmciado onde consta 
supostas ofensas a moral e amea~ fisica ao Ptefeito Municipal não passou de urn desabafo, de 
uma manifestação pública de sua opinião e descontentamento com a administração atual. 

Ademais, com relação ao conteúdo das imputações 
efetivadas a pessoa do ex-prefeito, é importante destacar que a mesmà devem ser motivo de 
apuração, haja vista a complexidade e gtavidade da situação, o que desde já se espera desta 
Casa de Leis. 

Apenas a título de exemplo. Já imaginou se o ex-Presidente 
Lul:t fosse processar a todos os que mâni.festam seus pensamentos e opiniões contra a sua 
pessoa. Nio faria o Poder Judiciário pan. julF casos do mesq1o. Além do que todos da 
oposição teriam seus mandatos cassados por flllta ·de decoro parlamennu-, razão pela qual os 
políticos encontram-se imua,es éoà) r~ção as suas manifestações de pensamento e opinião. 

Portanto, tais fatos não são passíveis de configuração do 
suposta q'Uebra de decoro parlamentar, já · que na vetdade a fala do denWlciado não passou de 
uma denúncia grave que metéee apuração. Ainda que a mesma' tenha sido gravada de forma 
irregular e que somente foi proferida em face de insultas que o mesmo sofreu. 

D) - \()A SUPOSTA PRÁTICA DE ATOS SEXUAIS 
COM SUAS PARCEIRAS: 

f/'4 Como já dito em varias oportunidades desta peça defensiva, 
o denunciado é uma pessoa simples, de pouco conhecimento se sem qualquer tipo de malícia, 
sendo que pessoas sabendo desta sua situação de vulnerabilidade se aproveitam de sua pureza 
para produzir vídeos induzindo o tnestii() a falar. e narrar acontecimentos que o colocam em 
situação de exposição. 

Sendo assim, não foi diferente no que conceme ao vídeo 
gravado por trabalhadores de ~ obra nas· .c~ da Câmara Municipal onde estes induzem 
o mesmo a contar :Suas experiências 5exuais com suas parceiras, no intuito de propagar e 
denegrir a imagein.do mesmo. 

A sua opção e fantasias sexuais ainda que comentadas com 
terceiros t:lão podem ser tidas como quebra. de décoro parlamentar, tampouco em uma situação 
como a que se deu os fatos. Onde o denunciado sequer sabia que estava sendo gravado, ou 
seja, utilizando de fotma dolosa QS autptes .do vídeo sem o consentimento do mesmo gravaram 
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a sua eX)pet:lélltCla 

então coletor de recicláveis. 

Denota-se que e1n momento algum o mesmo tenta denegrir 
a ímage1n do Poder Legislativo local ou de qualquer um de seus pares nesta Casa de Leis, 
muito pelo contrário, quando instigado à responder sobre isso o mesmo nega ter 
conhecimento da opção sexual dos edis e nega qualquer ato. 

O 1111i11111S em prejudicar o d~unciado est:i caracterizado no 
momento em que o mesmo é perguntado de fonna instigativa, se mais algum vereador tinha 
referida opção sexual. O que é negado como fo~ de preservação da íntimidade dos demais. 

Adernai~ este tipo de conversa entre pessoas do sexo 
masculino, ou seja, a troca de experiências st:mais é àlgo rotineiro e costumeiro, sendo ao certo 
que não se tem o hábito de serem pvadas, até mesmo como forma de manter a discrição e 
sigilo. 

A sexualidade humana passou, nos últimos tempos, a 
ocupar um lugar de destaque, busea e prec;>cupações. Primtiro, de um lado fala-se de uma 
conquista, que derrubou as muralhas que protegiapl.a reaHdade dos olhos e da cobiça. O tabu 
do sexo já é considerado àlgo do passado.Quantos complexos e escrúpulos ligados à 
sexwJidade foram elinúnados. Chega-se a afi.rrnat eni livros que em matéria de sexo não existe 
o certo e o errado. Ali tudo é permitido. Não haveria mais pecado neste setor da vida. Não 
pertencemos ao mundo, mas vivelnos no mundo e vivendo neste, o músico, como qualquer 
outro, corre o risco de adaptar-se às impurezas, consideradas nonnais na sociedade moderna. 

Viven10s et:n ~ sociedade onde o que era vulga e 
promíscuo, já não seque os rnespios padrões de antigamente. Pormnto, nos dias atuais, onde 
regras e costumes mais pw:itanos estão .•. ~ desuso, reconhecer como quebra de decoro 
parlamentar um cidadão na.mtt uma suposta experiência sexual sua não deve ser compreendido 
como sendo um áto atentatório à moral e bons costumes, passível de cassação. 

~) - DA SUPOS!A PIÚ.TICA DO CRIME DE 
FALStDADE.IDBOLóGICA: 

Inegável que o denunciado encontra-se sendo processado 
pela prática do suposto crime. &ttetanto, tal situação não é neste momento auto aplicável ao 
caso em tela a ponto de ensejar no reconhecimento da quebra do decoro parlamentar. 
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A suposta falsidade teria oco1:1'ido quando da renovação de 
sua CNH, sendo atribuído ao denunciado o fato de infonnar ao Dettan endereço diverso do 

" que realmente o mesmo residia. 

Há que se deixar esclarecido que o processo judicial a qual 
o mesmo está respondendo, encont:ra~se ainda sem um pronunciamento definitivo (sentença) 
seja ela a.bsolutória ou mesmo concJenatória em primeira instindà. 

Acolher a tese exposta na denúncia, sem que ao menos 
tenha uma sentença de primeita instindà condenando o denunciado pela suposta prática do 
crime previsto no art. 299 do CP, como quebra de decoro parlamentar e uma antecipada 
condenação sém que ao menos o juízo de materialidade e autoria estejam reconhecidas e 
caracterizadàs. 

Ademais, noS$a Carta ~a, em seu artigo 5° ao 
estabelecer as garantias constitucionais em seu mdto LVII assim descreve: 

"Ait. r. TOdos aio Jgullie ...,ae a Jei. 18m díltinçlo de qualqUer natl.nD, 

~ ap. J:ar••&•.Y. • 11!» Mtl•~ .~. no Pala a 

~ do dlrtílto • vida, • liberdade .• lguald8de, • eegurança • à 

~.llOe~'...-.: 

( ... ) 

LVII • l\lngt.lfrft .. , COiílllclerMio cutpado IM o traMito em Julpdo de 

........ pjna.~· 

De acordo com Moraes, em regrtJ, direitos constitucimuds 

definidos como direitos ~ta~ tleníot:Mticos e intlirn4tulis s4o h eflc4cúl e "fllictlbilúllule 

imdillfA. E 11 pr6,.U, Ctmlltitrl~ F~l, em ~ rto11fi4 sfntese, tletermirUI tsse f"to, 

e:tpr'esstiiUlo ~· u ·not'mllS tlejinUioMs dos direitos e prrmtillS fond.~~~~m~tais tbft qlictlç4o 

imediatll (MORAES, 2007). 
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Alexandre de Moraes 1 (2007) leciona que "o princípio diJ 

presunçdo tk iftoc:bu:úJ f um tlDs prhfdpioa baiLara IW &bulo tk Dimto. E como gt~rt~ntia 

processrud fJeMl. viM i tutel. 4# libérJiule JWSSOIIl. ~t~lietattmdo 11 t~.eassúllltk tk o Estado 

compruo11r 4 culp~~bilúliiM tio ilfllirJIIhw, qu I de forrt14 C()lf.Btituciont~l pretJUmido i1rocmte, sob 

penA de refroutkrmos110 abulo • totlllt~tibftrio aflltlll." 

Tráts-se de um princípio manifestado de forma implícita 
em nosso ordenamento jurldico. O texto· constitucional Dio declara a inocência do acusado. 
Contudo, demonstra o fato de ele nã,o ser necessariamente o possuidor da culpa pela prática do 
fato que lhe é imputado. 

Confotme se pode perceber, o principio constitucional da 
presunção de inocência toma-se um dos mais impotUntes e .intrigantes institutos do nosso 
ordenamento jurídico. 

Sob a égide dessa norma, o acusado de cometer uma 
infração penal pode ser protegido contra ~ provável sanção penal de forma antecipada. Isto 
é, ser apenado pela prática ~ um delito sem aos menos .um ,julgamento justo, conforme o 
devidc1 processo legal e fundamentado no contraditório e na ampla defesa. 

Todavia, os. princípios constitucionais são instrumentos 
limitadores do poder estst21. E garantem a proteção da dignid2de da pessoa humana. 

O referido instituto apresent2 contornos dogmáticos tais 
como sua aplicação apenas aos ilicitos criminais. E todos os que possam ser ligados a um ilícito 
penal são beneficiários ativos da garantia constitucional, sendo o Esmdo o passivo do direito 
natural em questio2

• (BATISTI, 2009). 

Observa-se a ~portância do assunto em questão, uma vez 
que os princípios constitucionais assumem papel de magna relevância nos dias atuais, 
imprescindíveis ao exercício do Estado democrítico de direito e às necessidades sociais de 
prevenção e repressão da criminalidade e até mesmo como forma de reprimir o 
reconhecimento de situações sem a sua de'vida comprovação, ou seja, no caso dos autos o 
reconhecimento prematuro da quebra do decoro parlamentar. 

1 MORAES;~dc. DiniteCa · dl ' a' 21.ed.llloPulo: Aflu,2007 
2

BAnSTI,Leooir.P....._. • ......._~ ... W.•-IaÍM!P 1 ....._ ...... --~ ...... ef'wtoopi.Curitiba: 
Juruá, 2009. 
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O instituto ela iuoctacia preswmda é, portanto, 
garantia fundameatal e iastimto aseacial ao exercício da ~çiB. Situaçlo esta que 
se t.pfetlentava quando da p~oaituta da deaúacia e instauraçlo da Comisslo 
Processante, mu que .diante da amtença proferida de USOLVIÇÃO fica reconhecida 
a in~xiateácia de ptatica de crime o q111; ~te ct>JWbrir que nio existe simaçio 
passivel de reconhecimento da qv~J>ta de decoro padameatar. 

Ainda se anàlisannos o exttatQ. de andamento do processo, 
verificaremos que o Ministério Público já foi intimado da r.sentença, mas até a presente data 
não apresentou recurso em face da sentença de absolvição, cujo prazo já teria até se expirado, 
levando-se em consideração da data de hoje. 

Portanto, mai~ uma. situação que deve ser motivo de 
afastamento, por não restar configurada a quebra de decoro parlamentar do mesmo face a 
inexistência de crime uma vez que otnestpo fora :lbsolvidO. 

P)- DA SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE 
POittB DE.~llP8CENTE: 

De igual bandâ, as acusações que permeiam sobre a pessoa 
do denunciado no que diz respeito ao fato de ter sido o mesmo abordado e consigo 
encontrado a quantia de 03 (três) porções de cocaína não podem neste momento ser utilizadas 
como argutnento para o reconhecimeti~o da quebra de decoro parlamentar. 

A prematura denúncia ofertada pelo Senhor Ernesto 
Benedito Nóbíle é a mais p'Ura denlonstração de que há a necessidade de apuração 
aprofundada dos fatos, para posterior manifestação desta Casa de Leis. 

A fortna precipitada e repentina dos acontecimentos podem 
macular todo o processo disciplinar instaurado, já que segundo os documentos juntados cotn 
esta peça defensiva, sequer processo judicial em face do denunciado foi proposto pelo 
Ministério Público. 

A apuração dos fatos por meio de um Termo 
Circunstanciado, encontra-se em fase inicial, inclusive aguardando a juntada do laudo 
definitivo para constatação se o "pó" branco encontrado dentro do automóvel do denunciado 
é mesmo entorpecente cuja comercWização e posse patà uso é proibido por lei. 
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~i)Ortante t~esm,car qúe existe por parte do 
denunciado a NEGATIVA quanto a propriedade do entorpecente encontrado dentro de seu 
veículo. Inclusive, o mesmo pode ser sido deüado naquele local como forma de promover a 
incriminação do denunciado, justamente com a finalidade de possibilitar o pedido em questão, 
corno forma de perseguição política. 

Tanto é verdade, que no dia 30/07/2018, o denunciado 
compareceu até a Central de Policia Jodiciária e procedeu a lavratura de um Boletim de 
Ocorrência n° 2254/2018, alegando para tanto que de dentro de seu carro teria sido furtado 
seus docwnentos pessoais e alguns pertences. Situação esta que o mesmo acredita ter sido a 
oportunidade que desconhecidos teriam deixado o entorpecente dentro de seu veículo. 

Toda a realidade fática apresentada demanda a produção de 
provas mediante a oitiva de testemunhas, depoimento do próprio denunciado, como outras 
diligencias que a autoridade poliÓ*l entender necessária pu,at formação de um juízo de valor 
acerca. da materialidade e autoria do delito de porte de entorpecente. 

Ademai.t, peloil cloc1up.en:toa ·de fls. 396/414 dos autos 
verifica-se que·aem sequer procetíJo ~ toi. iaatamdo $face elo mesmo, estando 
ainda os fatos na esftta policial para aputaçlo da au;tori.a e matet;ialidade do delito, o 
que não pode eer reconhecido eoa.o siUiqlô cJe quebra de decoro.padamentar. 

O simples fato de ter o denunciado em plenário assumido a 
condição de usuário de entorpecente, ou seja, de dependente químico não é fato e condição 
suficiente para ensejar na sua responsabilização pela c:i:rt1ga apreendida dentro de seu veículo. 
Até porque, tal entorpecettte poderia ter sido encontrado, com outra pessoa, desde que esta 
estivesse na condução do veículo de propriedade do denunciado. 

A dependência química do denunciado deve ser tratada 
como um problema de saúde c não como uma .condição de rcprovabilidade diante suposta 
prátic.:a delituosa. 

Um parênteses deve ser feito neste momento. A bebida é 
também uma dependência química taman.ha como . o cigarro e são tratados como doenças, e 
não ensejam no reconhecimento de ato de quebra de decoro parlamentar. Então porque 
promover a cassação do mandato de um vereador que assume ser dependente químico e que 
está disposto a se tratar e se ver livre de tal vício. 

A questão aqui é voltada para o lado da saúde mental e 
fisica do denunciado e não a conduta reprovável, e meSmo que delituosa deste. Devemos 
observar o princípio da dígnidade,húmana da pessoa, a tt<:Uperação da dignidade da pessoa e 



. .. 1=1 

não o a ponto permitir que o 
mesmo volte a ter a vida que tinha peratnbulando pelas ruas etn busca de materiais reciclados 
em busca de SWI. manutenção, sem inclusive pautar-se por condições mínimas de 
sobrevivência. 

Portanto, evitando ser repetlttvo mas desde já fazendo 
remissão e seguindo os mesntos dit:arn.es exp<>stos noitem anterior no que diz respeito a auto 
aplicação do que dispõe o art. 5", inciso LVII da Constituição Federal. para com o crime de 
falsidade ideológica. deve ser aplicado nesta sitWI.ção da suposta prática do crime previsto no 
art. 28, cap111, da Lei n" t 1343/06. 

G)- DA S~OSTA OCO~NCIA DE QUEBRA 
DEll~ColtQ. :P.AJtLAMBNTAR: 

Nos ~rimos tempos o tema do decoro parlamentar tem 
sido objeto de intensa atenção pela mídia. 

O Decoto parlamentar é ·llffi tettnb jw:ídico que caracteriza 
a conduta ou postura individual que ·· uma pessoa .com· cngo ou mandato político deve adotar 
no exercido do seu mandato. 

Este tipo de conduta deve ser adotada por todos os 
representantes eleitos e espera~se que ela seja exemplar, seguindo as normas monús da 
sociedade, como a honradez, a decência, a honestidade, etc. 

Portanto, a conceitWlç.ão de decoro parlamentar se dá, 
portanto, em tomo de dois eixos: tipificação de atos impróprios ao exercício do mandato; e 
avaliação da (m).dade oU (des)honta do comportamento do parlamentar. O primeiro se 
limita a notmatizar o desempenho de um papel social específico, o de representante político; o 
segundo pretende abarcar a. totalidade da · conduta do sujeito em questão, esteja ou não no 
exercício de suas funções políticas. Ao minimizar a ~entaçio de papéis .na interpretação do 
texto do regimento interno da Câmara, os pa.rlament:ates 1op:ram escapar da armadilha que 
implicaria isolar a identidade de parlamentar das demais identidades que o sujeito possui, 
principalmente em l1ltlll cultura que não faz ~ distinÇão etn. SWI. vida cotidiana. Neste at:Dtido 
é qui! p.mpollbo a« .a6grmt do "dt!CQIO, pottmcJ.Imt:Dte lfl/e6Didon de IUJJ eap•ço 
par. a 1!/lferfl pdvlldJI e pe11110~ ~ Vidtl· pollt:kll) ~ que - •o cotJtnido doa 
"Jilvorr:ciíJ:IeDtr:Jíl, po8tic0t1 - ~ rei'OI'ÇM IJ JimciDIJIIIIJt:Dto d1111 iDatituiçiJes 
Npreat:Dtlltivt~s DiJB.telmotl dtll1 cbiUIJ•dtll1 demQCrJtciiUJ mOtkm••· Pois aqui não se tratou 
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de baní.t as relações pessoais da - cOQlO o. sêrulo coml.Ull 
ou supõe-, mas, antes, de .reincorpori-las de modo distinto. 

Seguindo, mesmo o regimento interno não sendo 
categórico ao camcteriza.r o que é decoro, dois tipos de conduta incompatíveis com o decoro 
parlamentar surgem no seio da sociC:dade: 1. "descumprir os deveres inerentes ao seu mandato, 
ou praticar ato que afete a sua dignidade"; 2. "pritica de irregularidades graves no desempenho 
do mandato ou de encargos dele decorrentes". 

Além de ampliar donsideravelmente os atos passíveis de 
serem interpretados como quebra de decoro, a inserção da noção de digmdatit constitui wna 
alteração significativa, pois remete o debate ao campo da lxltmz. Como se pode perceber na 
definição de atentado ao decoro parlamentar, na qual a palavra honra aparece explicitamente, 
mas, principalmente, na fundamentação que consta da denúncia: ''Decoro é comportamento, é 
imagem pública. é honra, é dignidade. Decoro parlamentar é obrigação de conteúdo moral e 
ético que não se confunde com aspectos criminais, embora deles possa decorrer'' 

Sem adentt:at nó méPto e lamentando que tais questões 
tenham assumido posição de destaque no debate· político, ao invés da necessária discussão de 
projetos e planos para o desenvolvi.niento m~· estadual e até mesmo nacional e redução 
de nossos problemas sociais, cumpre diséUtir o ceme comum: .o que é decoro parlamentar? 

A legi.sbção munici~ em especial da Resolução n° 196, de 
20 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o Regimento Interno desta Casa de Leis, em seu 
artigo 291, assim estabelece:· 

'*L 211. O Vereador que pnlllcer alio conlr*io ao decolo pertemenW ou que 

.,_, • dignidade do ~ .,._.. IUjeito • per1llldades e ao proçeseo 

dlllclpllrw ·prwv~~tos no ·Código de Ética • Decoro Part~~rnentar. que detlnn 
~- conctut. pwti\Mis." 

Ou seja, pela leitun. do disposto acima, observa-se que a 
prática de ato contrário ao decoro parlamentar ou mestno que afete a dignidade do mandado 
enseja nas penalidades discip1inares previstas no Código de Ética e Decoro Parlamentar, que 
também definirá as condutas puníveis. 

Pois bem, o que se Vérifica é que o referido dispositivo 
demanda regulamentação, ou seja, é neces~ que seja estatuído o Código de Ética e Decoro 



Parlamentu, onde 
sendo quebm de decoro parlamentu. 

Enttet21lto, tal legislação em nosso munidpio ainda padece 
de proposit'llr.l e aprovação. O que faz concluir que nossa. legislação municipal não possui 
regras e definições acerca do assunto, 4eixaado Nlfrim• qae Q decisões sobR uma suposta 
quebra de decoro pvletPcgta' te tgmcm deci~Oct poUticu c nlo wna questio de 
dacumprimmto dc·Oftlcm Puü'•a, 

Em face da ausência de legislação territorial acerca do que 
se entende como queb12 do decoro parlamentar e até mesmo de fonna procedimento quanto 
ao rito a ser adotado em caso de apuração de tais fatos, a Câmara Municipal adota por analogia 
os procedimentos previsto no Decreto-Lei 201, de 27 .. de fevereiro de 1967. 

Desta fonna, ao procedet a adoção dos ritos 
proceditnentais no tocante a apuração da denúncia ofenadá .cpm base no que dispõe o referido 
Decreto-Lei, devemos também enten,àetque se .aplica o mestn().ordenamento jw:ídico no que 
diz respeito a cin:unst.ândas em. que se configu.n. á . qtiebra de decoro parlamentar previstas no 
art. 1°, do referido Decreto. · 

Sendo usin:t, da aplicâção analógica do disposto assim, 
temos as situações previstas no art. 1° do Decreto-Lei no 201, de Z7 de fevereiro de 1967, que 
estabelecem quais são crin:les de responsabilidade dos prefeitos e vereadores que 
caracterizaram a oc<>ttênda de quebu do decoro parlamentar. Vidi:: 

"Ait. 1•. $lo ainwf de ~- doa Prefeb Munap.t. IUjeltoa ao 
julgámerttQ do .Poder JUdiCillrlo, lndepMdentsrnente do pronunc:iamento ela 

·~doiiV~: 

M - utillmr ..... indellidllmerite, em pro\itlilo próprio ou alheio, de bens. rendas 

ou IIIINii;;IOa .~ 



• , L{! 

V • ~ ou .._ deeF ••• nlo auloltzadal P« lei, ou reeliú-lu em 

deuoOrdo oom • l'iOI'm8f. Inalai! .. pe111nentea; 

VI • deixar de pAIIItar ·cont. anuaia da admnilhçlo financeira do Municlplo 

• ClrJwa de Vera.doraa, ou eo 6fglo que 1 Conltituiçlo do Estado Indicar, 

,.,. prama. ~ ......... idos; 

VIl - DeiXar de pr'8IW ~. no ·deWID terl1JO, eo órglo COI1l)ÚIIIle, da 

lll*açAo de NCiftOa.....,........,. ~ou aiXflioa Internai ou 

~. ~·~filulo; 

VIU -~· ••lpll-.lmb, ernlllr ...... ou ~ o Municlplo por tltuloe 

de cridito, *""". ~ de canw., àu em liua = ordo oom • lei; 

IX-~~10. 8Ulllb ou~ aam ~de 

canw., 01.1 em deaaaanlo oom alei; 

X- AlieMr ou oneNr bena i1n1WM. ou rendlla ~ • ...,~de 

c:Arnara, àu em cieMcoldo oom 1 lei; 

XI • Adquirir t.n., ou ,...._,. Mnilçolle. obra, ""' ooncorr6ncil ou oo1et11 de 

prwço., no- a.c. llrigldcii em lei; 

Xll • Antecipar ou ·~nwrter • ordem de pegamento • crec:tcna do Munielpio, 

Íllllrn vanllgem ,.,._o **lo: 

XIII • NomNr, admitir cu dellgnar ..wtot. contra ..,_.. dillpcliçiiO de lei; 

XIV • Negw encúçlo e lei tadenll, est.ldual ou IIUIIcipel, cu delx• de 

~ ordem judicial, ...., dar c I'/IOIM) da ·rectaa cu de in~. por 

~··~001 ......... ; . . 

)fN - Daiar de fonwcer cet'tllllelt de .. ou ccnlrlla ~. dentro do 

pniZD ~.em lei. 
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Seguindo, ainda fazet1do mn paralelo e aplicando o instituto 
da analogia previsto em nosso sistema jurldico, vejamos o que dispõe a Constituição Federal 
em tu art. 55°, ao defintt que o que é incompatível com o decoro parlamentar podendo 
acarretar a perda do mandato do Deputado ou Senador. 

111 - qúl dliibutr de oon.,.,_. em Cida ....-.o llgilldva, • terça pene dea 

~ ~ ~ CUi. qUe ........ ealllo ílloiilnç8 OU'IYÍildO por ... 

v • ql*ICio o decnll8t • Justiçe Eleieonll. ,.,. c::MC* prwvittos ,.. 

eon.tltuil;lo; 

• 1• é lnc»mppllfv .. '*" o de:cont ,.,temem., ...... doa c.oa cWinicloa 

nct........., lntwno, o.-d. ~- .......,,.. .. a IMmbro 

do~Naclonàloua~clevantqens.......,.... 

12" No. c::a.-.4o4a· il'lcDolll, H e VI, a perda do "*ldllto 8a1ll dec:ldide pele 

C... doa ~ ~ paio ·s.n.do Federal, por maioria llbeclllá, 

,....,.. pi'CM)CIIÇio dll ~ ...... ou de !*tido polltico ~ 

no Cotígl.-, NaciOnal, ......... ,.,._~. 

'·.t ,';_:~: .... 
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I 
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-. membloa ou de pMido pol111co r~lbldo no Congreqo Nllciclrwl, 

lll8egUI1Ide .,... cW.a. 

I 4" A renúncia de ~ IUbrnltido a Pf'008I80 que viM ou poae lelowr 

• PIJI'de do m.nclatO, noa wrrnoa date·ertlgo, w•..,. ....,_IIUIIpel*)a até 

• delibe!IIQOM finela de ~ .,...,., oa §§ · :ze • 3". 

Porém, a dc:fupitação legal do conceito de decoro 
parlamentar é incompleta, genndo dúvidas na sua· aplicação. A Constituição Federal (artigo 55, 
parágrafo 1 j prevê como falta de decoro o abuso das prerrogativas pelo parlamentar, 
percepção de vantagens indevídas e atas ctcfinidos com(> tal nos rçgimentos internos. E os 
regim~tos ·internos não vão muito além da redação do texto constitucional. quando legislam 
sobre o assunto. 

Depois de todo o arrazoado, se levannos em consideração 
ainda que hipoteticamente todos ós atos e &tos descritos na denúncia chega.mnos a conclusão 
de que em momento algum houve por parte do denunciado qualquer ação ou omissão que 
possa resultar na configuràçió da quebra do tiecoro parlamentar, como postulado pelo 
denunciante. 

Resumidamente fere o decoro parlamentar as seguintes 
práticas: 1 - rfili?P exprruõts 9MI mlflillnm qjm CDIIIrq 11 btmrtl 011 f1H Íllmltnm tJ_t!DÍIÍftl Jt frimt.· 2 -
fllm.r_e_de ,l}9tltr.· J - atlb;mmw ·iH ·l!flldi#N· jldtpjJm; 4 - jmiticq dt qto itlfllllar IJ'fRII rpmtu/o 110 
áml!J.tsho dt S114f/tmdts.• t. 5- mr/qr o fOtlltW/p Jt t!tlums msrWgwfgr um/ospt/p çqsa dt !tis 4 fMt 

tstim· srbmlliJo, 

É importante ·frisar ainda que tal idéia não pode se r 
desprezada, pois mantêm estrita correlação com o Estado Detnocritico de Direito onde as 
ações dos parlamentares devem estar pautadas nos ideais de justiça, liberdade e igualdade 
garantindo · o desenvolvimento nacional com respaldo na soberania popular. Esbl deve ser 
totn2da como base para edição de lé:is que impliquem em uma melhora geral, para todos os 
cidadãos de fotm~ que a contünç. depositada nos tep.resentantcs eleitos se traduza de forma 
positiva ná.sociedade. 

Pelo exposto, percebe-se que as supostas atitudes 
inck-corosas praticadas pelo denunciado JAMAIS atentam contra a sobetania popular, pois 
diante de situações como as elencadas n~ ~~cia as duas situações que poderiam ensejar no 

::·li' :1:· -. 
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rec:onJb.ec:unento implícito da . por eme mesmo, não podem neste momento 
serem levadas em consideração pelo que dispõe o art. 5°, inciso VVII da CF, sob pena de 
serem invalidados mantendo-se a ordem e compelindo aqueles que deveriam agir sempre de 
forr.na proba a agir pelo menos com o mínimo de ética esperado pelos cidadãos e claro 
respondendo administ:ntiva, penal e civilmente por seus atos. 

H)- DEMAIS CONSIDERAÇOES: 

Ademais, apenas a título de esclarecimento o denunciante 
muito falou e pouco provou, pautou-se apen25 por juntar documentos que pouco comprovou 
as ~.uas alegações sendo que em certos. momento apella$ fez dizer inverdades e mentiras, 
criar1do fatos e atos jamais praticados pelo denunciado. Como diz o ditado "falar até papagaio 
fab" agora provar que é bom isso sim. é c:tificil. 

Inclusive em seu depoimento, o mesmo deixou 
t:nnsparecer a nítida e cristalina demonstração de que a denuncia nada mais é do que uma 
pen :eguíção política a pessoa do denunciado, com a intenção de buscar a cassação do mesmo 
paa L que as~ este possa assumir o seu lugar nesta Casa de Leis. . 

Ainda, é de se dar destaque o fato de que o propno 
demmcúnte não reside mais na cidadê de Assis, está residindo no Estado de Santa Catariana, 
mai:; prccis~te na cidade de Balneário Camboriú. Todavia, manteve seu domicilio eleitoral 
em Assis justamente por ter interesse na cadeira do denunciado. 

Tanto é verdade, que a denúncia ofertada e demais 
manifestaçQes são todas enviadas por em.aiJ. à Câmsara Municipal. Sendo que, seque o mesmo se 
fez :presente em plenário no dia da votação para constituição desta Comissão e afastamento do 
den·w.1ciado para defender sUá propositura. 

Mais uma vez em seu depoimento, quando indagado acerca 
de neu domidlio o mesmo não conseguiu responder de imediato, titubiou a ponto de ser 
nec~!ssário ler suas anotações para informar em qual endereço residia e qual seria o endereço 
comercial. 

A mudança dé tal cidade também fica demonst:n pelos 
documentos de fls. 164/166, quando solicitou que sua intimação se desse por meios 
eletrônicos~ o que é valido, mas comprova a situação de que não mais reside em Assis. Tanto é 
verdade que todas as suas manifestações nos autos fotám enviadas via email, o que também 
setve de ptPV2 para comprovaçio do alegado. 

! ~.~·r· .. } .. "'~! ii 
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Outro fator que merece combate diz respeito às alegações 
de que o denunciado não sabe se portar diante de certas ocasiões e momentos, no que diz 
respeito a sua vesti.ttlenta e forma de se pronwíciar. Inclusive causando desconforto entre 
presente a eventos. 

Ao que parece, o denunciante não tem espelho em sua 
residência, já que o mesmo também é uma pessoa que não se porta com vestimentas 
adequadas e também não ·demonstft ter classe ao exeteet a sua profissão, pois freqüenta os 
corredores do fórum local quando exercia a advocacia nesta urbe calçando chinelos de dedo e 
vestimentas que não são as indumentárias exigidas pela profissão, em uma verdadeira 
demonstnçio de "mulambeiro e ou mulambento": 

Ou seja, para que se possa julgar os outros é necessário que 
você seja exemplo, o que não é o caso do denunciante. Pois, segundo conversas que correm 
pela cidade a pessoa do denunciante também não é uma pessoa que ostenta utna vida regrada e 
.ilibada a ponto de poder acusar o denunciado. 

De todo o arr~oado o .. que se verifica é uma desenfreada e 
doqüente perseguição política do sdlhór Ernesto Benedito Nóbilé à pessoa de Nilson Antonio 
da Silva, com o intuito de lograr a cassação do mqmo seja a que título e forma, para que assim 
na condição de suplente possa vir a assumir a sua cadeira e exercer ainda que por pouco tem a 
ven:an.ça em Assis. 

Finalizando é importante Wnbém trazer a baila que tudo o 
que foi alegado pdo denunciado em sua defesa, as provas documentais e testemunhas 
corroboraram o sustentado, como forma demonstração de que não existe fatos que atentes 
contra a probidade e ao decoro. Portãato, se ··~ provou o que alegou este foi o 
denunciado. 

Ademais, com rdaçio a situação de saúde do denunciado, 
cumpre salientar que como consta dos autos, o mesmo quando inquirido acerca de sua 
intenção de ser submetido a tfttamento médico, não exítou em aceitar, o que: vem sendo feito 
até os dias atuais, mediante seu comparecimento diário junto ao CIAPS para a ingestão de 
medicame:titos que atuam no tra~to terapêutico de combate ao uso de entorpecente. 

Ressalvando, que em seu depoimento o denunciado quando 
inquirido manifestou-se no sentido de que não entende que seja necessário tal tratamento e que 
quando questionado se aceitava tratamento médico este achava que seria para outras situações, 
como eX2Jllés de rotina pana averiguàr seu estado de $aúde. 
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Por fim, com relação a wna suposta internação que foi 
motivo de questionamento o mesmo também manifestou sua discordância por entender que 
sua saúde não demanda maiores tratamentos do que aquele que já vem sendo submetido. 

4- DO PEDIDO: 

Em face disso e por força de todas as considerações acima 
expostas é a presente pata RBQU~Ut.ER em caráter PRELIMINAR, o seguinte: 

A)- Em sede de prdimínar que seja reconhecida a 
ilegitimidade ativa do denunciante, em face da não 
apresentação de documentos inerentes e indispensáveis 
pam a apresentação da denúncia devendo ser motivo de 
reconhecimento por parte desta Comissão Processante, 
para qUe de maaeim preliminar a mesma seja motivo de 
atquivamento sem delongas .no que tange as questões de 
mérito; 

B) - Ainda, levando-se em consideração as preliminares 
argüidas que seja reconhecida a impossibilidade de 
instauração de procedimento disciplinar baseado em 
matérias jornalísticas, arquivando a presente denúncia, pelas 
razões expostas. 

C) - Por fim, no que tange as preliminares, que seja 
reconhecida a nulidade das p.rovas obtidas por meios 
ilicitos, em especial os vídeos e gravações feitas sem o 
consentimento do denWlciado, que foram postadas sem sua 
autorização e sem seu prévio conhecimento junto as redes 
sociais. 

RBQUJIR-SE, outrossim, em caso de afastamento das 
preliminares argüidas, que no ~RITO, seja a presente motivo de .ARQUIVAMENTO, 
levando-se em consideração que todos os fatos noticiado como suposta quebra de decoro 
parlamentar por parte do den'llilC:i:ádo jamais ·ocorreram, tampouco há qualquer indício da 
existência de fato indecoroso ou &lm ética, devendo assim ser mantido o mesmo no cargo até 
o final do mandato para qual foi eleito. 

t ~'\r:: ' , 
~ ·: 

i •• 

; .. B' ., 



, 

Termo em~ 

Por ser de DIREITO. 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Processo n° 003/2018 
COMISSÃO PROCESSANTE n° 001/2018 
Objetivo: apurar eventual falta de decoro parlamentar 
Denunciante: Ernesto Benedito Nóbile 
Denunciado: Vereador Nilson AntOnio da Silva 

Membros: 

C/audecir Rodrigues Martins - Presidente; 

Luis Remo Contin - Relator; e, 

Joao da Silva Filho - Membro. 

VOTO 

Vistos, etc ... 

::0 
Vl 
Vl .... 
V1 

~ -.... ' .... 
(O 

Depois de instruídos e consertados os autos, a Comissão 

Processante n° 001/18, em que figuram como denunciante o Sr. Ernesto 

Benedito Nóbile e como denunciado o Sr. Nilson Antônio da Silva, Vereador 

da Câmara Municipal de Assis, por meio de despacho proferido pelo seu 

Presidente, em atendimento ao disposto no inciso V, do art. so, do Decreto-Lei 

n° 201, de 27 de fevereiro de 1967, encaminhou em 06 de novembro de 2018 

os trabalhos a esta relataria para elaboração do Voto com vistas ao Parecer 

Final. 

Neste contexto, passo a relatar. 

1- DO RELATÓRIO 

1.1 - DO OBJETO 

Cuidam os autos de processo por infração politico- J '--
administrativa, com base na denúncia apresentada pelo cidadão senhor r 
Ernesto Benedito Nóbile à Câmara Municipal de Assis, em face do senh~ 

Rua José Bonifácio, nll 1001- Assis/SP- CEP: 19800-072- Fone/Fax: (18) 3302-4144 b 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

Nilson Antônio da Silva, Vereador desta Câmara, por falta de decoro 

parlamentar, previsto no art. 7°, inciso 111, do Decreto-Lei n° 201/18. 

1.2 - DO CONHECIMENTO E RECEBIMENTO DA DENÚNCIA 

A denúncia oferecida, em 13 de agosto de 2018, fundamento do 

presente processo político-administrativo, preencheu todos os requisitos legais 

estabelecidos no inciso I do art. 5° do Decreto-Lei n° 201/67, expondo os fatos 

e indicando as provas de suas alegações, narrando, em síntese, que o 

denunciado, na qualidade de vereador, teria cometido falta de decoro 

parlamentar pelas seguintes fatos: 

- o denunciado foi detido por policiais portando droga, achada 

debaixo do banco do seu carro, que é crime previsto na Lei n° 11.343/06, que 

trata sobre esta conduta, sendo de sua total responsabilidade, conforme súmula 

do Supremo Tribunal Federal (fls. 03); 

-o denunciado é dependente químico (fls. 33); 

- o denunciado é analfabeto, não sabendo ler, assinar seu 

próprio nome, interpretar, sequer ler o trecho bíblico em quase dois anos de 

mandato, elaborar um parecer, fazer um discurso conclusivo (fls. 05); 

-há vfdeo do denunciado circulando na mídia social, contendo 

conversa pornográfica (fls. 15 ); 

-o denunciado está sendo processado por falsidade ideológica 

por tirar carta de motorista na cidade de Tarumã com documento falso (fls. 16); 

- há vídeo do denunciado circulando na mídia social, ameaçando 

fisicamente o prefeito municipal, tipificando crime de ameaça (fls. 18); J 
- de forma totalmente irregular e em desacordo com a legislação J \_ 

em vigor, o denunciado teria alugado sua casa no conjunto habitacional Santa 
1
_ 

Clara (fls. 33); 1 1 

~ 
! 

Rua José Bonifácio, n9 1001 - Assis/SP- CEP: 19800-072 -Fone/Fax: (18) 3302-4144 
www.assis.sp.leg. br 



ESTADO DE SÃO PAULO 

- está em andamento inquérito policial para averiguar por parte 

do denunciado a prática de crime de ameaça e por perturbação do sossego (fls. 

34) e; 

- o denunciado teria batido com o seu carro de propósito no 

portão da casa da sua vizinha (fls. 34 ). 

Em cumprimento ao disposto no art. 5o, inciso li, do Decreto-Lei 

n° 201/67, a denúncia foi, então, lida na primeira Sessão Plenária posterior a 

sua realização, no dia 13 de agosto de 2018, tendo sido recebida pelo voto 

favorável de 14 (catorze) vereadores, representando maioria de 213 (dois 

terços) dos membros que compõem a Câmara Municipal de Assis (fls. 53). Com 

relação ao pedido de afastamento imediato (fls. 19), o mesmo foi rejeitado pelo 

voto contrário de 14 (catorze) vereadores (fls. 53). 

Na mesma reunião ordinária, foram sorteados 03 (três) 

vereadores para comporem a Comissão Processante, todos desimpedidos e 

representando proporcionalmente os partidos políticos com representação na 

Câmara Municipal (fls. 53). Os Vereadores sorteados para comporem a 

Comissão Processante elegeram, na mesma sessão, seu Presidente e seu 

Relator, cumprindo-se, assim, todas as exigências previstas no artigo 5° do 

Decreto-Lei n° 201/67 para a constituição de uma Comissão Processante. 

Em seguida, foi publicado o Ato da Presidência n° 12/2018 (fls. 

30), com a finalidade de dar publicidade aos atos tomados pela Casa Legislativa 

e declarar a existência da referida Comissão Processante, constituída em 13 

de agosto de 2018, para conduzir a instrução e emitir parecer final na apuração 

da acusação de infrações político-administrativas denunciadas pelo eleitor À 
Ernesto Benedito Nóbile contra o Vereador Nilson Antônio da Silva. j \ 

cf' 
1.4- DOS PROCEDIMENTOS E ATOS REALIZADOS PELA cJ: 

COMISSÃO PROCESSANTE .D 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

1.4.1 - DA NOTIFICAÇÃO DO DENUNCIADO 

Recebido o processo poHtico-administrativo, o Presidente da 

Comissão determinou a notificação do denunciado (fls. 37), encaminhando a 

cópia da denúncia formulada e dos documentos pertinentes a mesma, ato que 

se efetivou no dia 15 de agosto de 2018 (fls. 38). Abriu-se, então, para o 

denunciado, oportunidade para apresentação da Defesa Prévia, indicando as 

provas pretendidas e arrolando testemunhas em número máximo de 10 (dez), 

possibilitando-lhe, portanto, o exerclcio do contraditório e da ampla defesa. 

1.4.2 - DO CONHECIMENTO E RECEBIMENTO DA DEFESA 

PRÉVIA 

Neste contexto, em 23 de agosto de 2018, o denunciado, por 

seu procurador, apresentou Defesa Prévia (fls. 58/118), indicando provas, 

arrolando 03 (três) testemunhas, arguindo preliminares e atacando as 

imputações direcionadas a sua pessoa na denúncia. 

Em razão de terem sido atendidos os pressupostos extrínsecos 

e intrínsecos de sua admissibilidade, a Comissão Processante recebeu e 

conheceu da Defesa Prévia do denunciado. 

Em preliminares, o denunciado alegou que a instauração da 

Comissão Processante encontrava-se eivada de vícios formais, primeiramente 

afirmando a inépcia da inicial, com fundamento no art. 319 e seus incisos, 

combinados com o art. 330, inciso I, parágrafo único, inciso 11, do Código de 

Processo Civil, devido a ausência da qualificação completa das partes e de que f 
a narrativa dos fatos não decorreram de forma lógica, sendo visível a ausência '-

do fundamento jurídico para o reconhecimento da pretensão do mesmo, o que . 

importava no consequente arquivamento da denúncia (fls. 59). tr 
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Em segundo lugar, arguiu que a peça inaugural poderia ser 

ofertada por qualquer eleitor, conforme preconiza o Decreto-Lei 201/67, 

todavia, a mesma sequer fazia menção acerca do número do título de eleitor 

do denunciante, o que importa em seu arquivamento (fls. 63). 

A terceira preliminar arguida pelo denunciado, foi sob a tese de 

que o denunciante construiu sua inicial sobre pilares hipotéticos e notícias de 

jornal, que não poderiam ser consideradas como indícios de ilícitos penais, civis 

ou administrativos (fls. 65). 

Por fim, a quarta justificativa se reportou a alegação de que a 

denúncia se baseava em certos pontos em uma captação de vídeo e áudio 

obtida de forma ilegal pois, sem a anuência do denunciado (fls. 69). 

Finalizada as preliminares, meritoriamente, o denunciado visou 

afastar as acusações que lhe foram imputadas, requerendo, ao final, a 

improcedência da denúncia, com seu arquivamento, revelando que: 

- sobre o tema do analfabetismo do acusado, a questão 

suscitada já foi decidida no momento da homologação do registro da 

candidatura e conseqüente diplomação do denunciado por parte da Justiça 

Eleitoral (fls. 72); 

- o acusado jamais procedeu a locação do imóvel tampouco está 

residindo em outra localidade, juntando comprovante de residência do 

atualizado (fls. 73); 

- o denunciado manifesta sua opinião com relação ao Prefeito 

Municipal que como político e pessoa pública está exposta a críticas e 

comentários e as supostas ofensas teriam sido instigadas a serem 

pronunciadas devido a sua condição de pouco conhecimento sendo que o ~ 
Prefeito Municipal, sequer se sentiu desonrado a ponto de promover medidas J \ 
judiciais, devendo as ameaças físicas serem entendidas como uma figura de ~ .f-
linguagem (fls. 74); ~ 

sl--
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- o denunciado não tinha conhecimento que estava sendo 

gravado, quando falava de sua experiência sexual e os autores disponibilizaram 

o video nas redes sociais denegrindo a sua imagem (fls. 75); 

- o processo judicial sobre a suposta prática de falsidade 

ideológica na renovação de carteira de motorista encontra-se ainda sem um 

pronunciamento definitivo, exaltando o princípio da inocência presumida (fls. 

76); 

- o denunciado nega a posse da droga encontrada em seu 

veiculo e o simples fato de ter em plenário assumido a condição de dependente 

quimico nao é suficiente para ensejar na sua responsabilizaçao pela droga 

apreendida (fls. 79); 

- a prática de ato contrário ao decoro parlamentar enseja nas 

penalidades disciplinares previstas no Código de Ética e Decoro Parlamentar, 

dispositivo este sem regulamentação e, que todos os atos e fatos descritos na 

denúncia nao ensejam qualquer ação ou omissao que possa resultar na 

configuração da quebra do decoro parlamentar e (fls. 80) e; 

- o denunciante muito falou e pouco provou, acostando 

documentos que pouco comprovam as suas alegações e, por derradeiro que 

há uma eloquente perseguiçao poHtica do denunciante à pessoa do denunciado 

no intuito de lograr a cassaçao do mesmo para que, na condição de suplente, 

possa vir a assumir a sua cadeira e exercer a vereança (fls. 87). 

Em resumo, o denunciado arguiu preliminares, tentando 

extinguir o processo sem julgamento do mérito e, caso nao fossem acolhidas, 

atacou o mérito solicitando o arquivamento da denúncia. 

1.4.3 - DO PARECER PRÉVIO DA COMISSAO 
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Em ato contínuo, após a apresentação da Defesa Prévia, a 

Comissão Processante emitiu Parecer Prévio, opinando pelo prosseguimento 

da denúncia (fls. 144/151 ). 

Para o prosseguimento do feito a Comissão rebateu os 

argumentos da Defesa Prévia quanto aos vícios formais, sustentando que: 

- os documentos que acompanhavam a inicial eram suficientes 

para demonstrar os fatos que o denunciante alega terrem ocorridos, 

possibilitando uma conclusão lógica por parte da Comissão (fls. 148); 

- a condição de eleitor é um requisito de fácil constatação por 

meios eletrônicos, como no site do Tribunal Superior Eleitoral, conforme se 

verifica pela Certidão emitida por esta Comissão (fls. 124/125), tendo também 

o denunciante, posteriormente, encaminhado a cópia do seu titulo de eleitor 

(fls. 148); 

- até que se prove o contrário na instrução processual, presume­

se a veracidade da matéria jornalística, que sendo abusiva ou falsa pode até 

ensejar pedido de indenização (fls. 148); 

- as provas obtidas por meio de gravação de vídeo são 

perfeitamente válidas, podendo até serem reforçadas na instrução processual 

se lastreadas nas demais provas (fls. 149); 

Quanto ao mérito da Defesa Prévia, a Comissão entendeu não 

ser motivo para o arquivamento do processo, opinando também pela 

continuidade dos trabalhos. 

Destarte, após a apresentação e análise da Defesa Prévia, os 

membros da Comissão, deliberaram por afastar todas as preliminares arguidas 

e, quanto ao mérito, não acolheram o pedido de arquivamento da exordial~ 
deliberando pelo prosseguimento da apuração dos fatos tratados na Denúnciaj \' 

nos termos em que apresentada, por considerar que havia indícios suficientes J.­

da quebra de decoro parlamentar pelo denunciado (fls. 151). '/ 
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1.4.4- DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

1.4.4.1 - DAS OITIVAS 

Como atos de instrução a Comissão realizou 03 (três) audiências 

de oitivas e, atendendo intimações, compareceram para depoimento o 

denunciante Senhor Ernesto Benedito Nóbile (fls. 217/222), as testemunhas 

arroladas pela defesa senhores Paulo César Tito (fls. 385/386), Josiane 

Aparecida Batista (fls. 387/389), Paulo Henrique de Souza Silva (fls. 390/391) 

e, por último o denunciado senhor Nilson AntOnio da Silva (fls. 423/424 ), os 

quais, em sintese, esclarecem o que se segue: 

- Ernesto Benedito Nóbile: [ .. ] quando estourou a detenção do 

Nilson com coca/na n§o me restou outra alternativa senão atender o nosso 

grupo político e apresentar a denúncia, não apenas pela droga mas pelas 

outras situações que est§o na denúncia; [ .. ] a pessoa tem que ter na vida 

pessoa/ e na polltica uma boa conduta; eu fiz a denúncia acusando que o seu 

Nilson foi pego com porte de coca/na e outros fatos de vizinhos que fizeram 

boletins de ocorrência; que ele tentou agredir e que tentou bater em menor, 

tocar o caffo na garagem da vizinha; ele disse em vídeo que foi chamado para 

almoçar em restaurante em beira de estrada; falou que ia dar um "cacete" no 

prefeito, porque ele votou no projeto da Sabesp e o prefeito n§o deu o prometido 

pra ele e isso que acabou difamando o prefeito José Fernandes; [ .. ] o seu 

Nilson é um infeliz usuário de drogas que precisa de tratamento e 

acompanhamento médico; [ .. ]denúncia para que a Câmara tome providências 

sobre o seu Nilson; houve fato de quebra de decoro, por causa da ma/dita0 

droga; ele n§o consegue ler um trecho blblico, foi renovar a carta em Tarum§, 

porque n§o renovou aqui em Assis; ele cometeu falta de decoro; ele tentou " 

agredir uma pessoa; tudo isso sob o efeito de drogas; ele se torna semi- r 
imputável; acho que ele tem que ser internado por um ano para a total 

Rua José Bonifácio, n11 1001- Assis/SP- CEP: 19800-072- Fone/Fax: (18) 3302-4144 
www.assis.sp.leg.br 



Ç) . '()'() 51---

ESTADO DE SÃO PAULO 

recuperação, para o bem dele; ele não vai ter perda salarial; nSo estou 

preocupado em assumir; se a C~mara achar que eu não sirvo eu passo a minha 

vaga;[ .. ] 
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julgamento de pessoa usuária e estamos dando todo o apoio e ele está em 

tratamento; trabalho na urgência e emergência; não acompanho a ida dele no 

Ciaps mas sei que está indo certinho; eu sei de um vfdeo grava do dentro do 

sindicato; { .. ] quando nós fomos fazer o registro de candidatura, ele tinha 

carteira de motorista e eles aceitaram como prova, tanto que foi registrado; não 

tenho conhecimento se ele está dirigindo o carro; [. .. } 

- Nilson Antônio da Silva: { .. } na pessoa do advogado 

respondeu: seu Nilson sustenta que a fala na tribuna no dia da instauração da 

CP foi um argumento de defesa para que ele não fosse processado pelo crime 

de tráfico; ele falou que é usuário mas não é dependente e que não faz uso 

diariamente e está fazendo tratamento no Ciaps; { .. ] ele está ciente do vfdeo, 

porém, foi instigado para falar e não sabia que estava sendo filmado; na sua 

pessoa respondeu: isso é uma coisa que aconteceu, pois roubaram meu carro 

e todos os objetos, então a droga encontrada no meu carro não é minha e deve 

ser da pessoa eu roubou meu carro e inclusive tem boletim de ocorrência; { .. } 

a gente vai ficando louco com os remédios e parei o tratamento; não é esse 

tratamento que eu estava querendo, eu quero um check-up para eu ver como 

está minha saúde; eu não aceito a internação, pois não estou doente; se eu 

estivesse doente eu aceitava ser internado mas não estou doente; sobre o 

projeto da Sabesp o prefeito Zé Fernandes e o Reinaldo da Cremos me levaram 

para almoçar para eu votar no projeto e sei que molharam a mão dos 

vereadores em R$ 150.000,00 mas não a minha;[. .. } 

1.4.4.2 - DAS SOLICITAÇ0ES 

Dentro dos atos praticados para instruir o processo a Comissão 

ainda, encaminhou diversos oficios, sendo: 

- para a senhora LUCIANA GOMES DE SOUZA, Secretária f 
Municipal da Saúde, requisitando o encaminhamento dos relatórios médico 
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de outros profissionais, desde o dia 24 de agosto de 2018, do senhor vereador 

Nilson Antônio da Silva, realizado no CIAPS de Assis {fls. 190); 

- ao Senhor ROBERTO C. M. TUCUNDUVA FILHO, Delegado 

de Polícia, requisitando cópia dos autos relativos à apreensão de substância 

entorpecente no veículo do senhor vereador Nilson Antônio da Silva e sua atual 

fase processual {fls. 191 ); 

-ao Senhor MISAEL DA SILVA MAIA, Chefe do Cartório Eleitoral 

da 158 Zona Eleitoral, requisitando cópia do inteiro teor do processo 

administrativo, contendo declarações e certidões de registro de candidatura, 

que convalidaram na diplomação do senhor vereador Nilson Antônio da Silva 

{fls. 192); 

- a Senhora JOSIANE APARECIDA BATISTA, Presidente do 

Partido MDB, requisitando o encaminhamento do estatuto e código de ética do 

partido e também a ata de reunião do partido cuja pauta se refere as condutas 

do vereador Nilson Antônio da Silva, especialmente sobre o suposto porte de 

entorpecentes {fls. 193); 

- ao Senhor EDUARDO DE CAMARGO NETO, Presidente da 

Câmara, requisitando o encaminhamento de todas as atas das sessões 

ordinárias da Câmara Municipal de Assis e das reuniões das Comissões 

Permanentes em que o vereador Nilson Antônio da Silva atuou como membro, 

desde o exercício de 2017 {fls. 194) e, por fim, 

-a Senhora LUCIANA GOMES DE SOUZA, Secretária Municipal 

da Saúde, requisitando informações sobre se o denunciado estaria realizando 

tratamento psiquiátrico e psicológico no Caps e recebendo os medicamentos } 

diariamente e quais os profissionais responsáveis pelo seu atendimento {fls. 

395). \ 

A Comissão também entendeu ser necessário requerer ao {­

Presidente da Câmara Municipal de Assis providências para exame médico 
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psiquiátrico na pessoa do denunciado, com consequente laudo (fls. 517), que 

foi realizado no dia 01 de novembro de 2018. 

1.4.5- DAS RAZÕES ESCRITAS 

Concluída a instrução, foi aberta vista do processo ao 

denunciado, para Razões Escritas, no prazo de 5 (cinco) dias, conforme 

determina o inciso V, do Decreto-Lei n° 201/67. 

No bojo das Razões Escritas, o denunciado manteve 

preliminares já presentes na Defesa Prévia, pugnando pela inépcia da inicial 

devido a estar eivada de vícios formais como: 

- nao comprovação da condiçao de eleitor por parte do 

denunciante, pois a peça inaugural poderia ser ofertada por qualquer eleitor, 

conforme preconiza o Decreto-Lei 201/67, todavia, a mesma nao fez menção 

acerca do número do titulo de eleitor do denunciante, como sequer encontra­

se encartada a cópia do titulo de eleitor, ou demais documentos que permitiam 

concluir que o denunciante está em dia com a justiça eleitoral (fls. 435); 

- inadmissibilidade do emprego de matérias jornalfsticas como 

fundamento das acusações, pois a denúncia foi praticamente baseada em 

matérias jornalfsticas veiculadas e/ou repercutidas por vários órgaos de 

imprensa local, matérias essas baseadas em informações obtidas junto as 

autoridades policiais e que o denunciante construiu sua inicial sobre pilares 

hipotéticos e noticias de jornal, que não poderiam ser consideradas como 

indícios de ilícitos penais, civis ou administrativos e, ainda as matérias de jornal 

deixam de a verificabilidade (fls. 437); 

- inadmissibilidade dos vídeos e gravações de redes sociais ~ 
como fundamento das acusações, captação de vídeo e áudio obtida de forma) ,_( 

ilegal sem a anuência do denunciado e o denunciado de pouco conhecimento t-
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foi induzido por terceiros a manifestar pensamentos e opiniões com relaçao a 

outras pessoas (fls. 442); 

Adentrando ao mérito o denunciado reforçou as teses abarcadas 

na Defesa Prévia, resumido desta forma: 

- sobre o tema do analfabetismo do acusado, a questao 

suscitada já foi decidida no momento da homologaçao do registro da 

candidatura e conseqüente diplomaçao do denunciado por parte da Justiça 

Eleitoral e os documentos de fls. 241 pertencente ao processo da candidatura, 

demonstra a situaçao de alfabetizaçao do denunciado (fls. 445); 

- o denunciado jamais procedeu a locaçao do imóvel tampouco 

está residindo em outra localidade, juntando comprovante de residência do 

atualizado (fls. 446); 

- o denunciado manifesta sua opinião com relação ao Prefeito 

Municipal que como político e pessoa pública está exposta a críticas e 

comentários, as supostas ofensas teriam sido instigadas a serem pronunciadas 

devido a sua condiçao de pouco conhecimento, o Prefeito Municipal, sequer se 

sentiu desonrado a ponto de promover medidas judiciais e as ameaças físicas 

foram proferidas como metáfora, figura de linguagem (fls. 448); 

- o denunciado não tinha conhecimento que estava sendo 

gravado, quando falava de sua experiência sexual e os autores induziram-o a 

contar suas experiências sexuais e disponibilizaram o vídeo nas redes sociais 

no intuito de propagar e denegrir a sua imagem (fls. 449); 

- o processo judicial sobre a suposta prática de falsidade 

ideológica (fls. 474/475) na renovação de carteira de motorista se findou com 

a absolviçao do denunciado, ficando reconhecida a inexistência de prática de 

crime de porte de drogas (fls. 450); 
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- pelas fls. 396/414, nota-se que nenhum processo judicial foi 

instaurado em face do denunciado, estando os fatos na esfera policial para 

apuração da autoria e materialidade do delito (fls. 453); 

- a prática de ato contrário ao decoro parlamentar enseja nas 

penalidades disciplinares previstas no Código de Ética e Decoro Parlamentar, 

dispositivo este sem regulamentação e, que fere o decoro parlamentar as 

condutas de utilizar expressões que configurem crime contra a honra ou que 

incentivem a prática de crime; abuso de poder; recebimento de vantagens 

indevidas; prática de ato irregular grave quando no desempenho de suas 

funções e revelar o conteúdo de debates considerados secretos pela casa de 

leis a que estiver submetido sendo, portanto, que todos os atos e fatos descritos 

na denúncia não vislumbram qualquer ação ou omissão que resulte na 

tipificação de quebra do decoro parlamentar e (fls. 455) e; 

- o denunciante muito falou e pouco provou, acostando 

documentos que pouco comprovam as suas alegações e, por derradeiro que 

há uma eloquente perseguição política do denunciante à pessoa do denunciado 

no intuito de lograr a cassação do mesmo para que, na condição de suplente, 

possa vir a assumir a sua cadeira e exercer a vereança (fls. 462). 

Nos pedidos finais, pleiteia em sede de preliminar que seja 

reconhecida a ilegitimidade ativa do denunciante, pela ausência da 

apresentação de documentos inerentes e indispensáveis para a apresentação 

da denúncia, que seja reconhecida a impossibilidade de instauração de 

procedimento político-administrativo com fulcro em matérias jornalísticas e, por 

fim, que seja reconhecida a nulidade das provas obtidas por meios ilícitos, em 

especial os vfdeos e gravações feitas sem o consentimento do denunciado e 

postadas sem sua autorização e sem seu prévio conhecimento junto as redes 

sociais (fls. 464). 
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Ainda, em caso de afastamento das preliminares argüidas, no 

mérito, requereu o arquivamento do processo político administrativo (fls. 464 ). 

1.4.6 - DO LAUDO MÉDICO E DA MANIFESTAÇÃO DA 

DEFESA 

A esse propósito, faz-se mister trazer à colação a íntegra da 

análise do médico reproduzida em seu lado, nestes termos (fls. 517): 

O paciente NILSON ANTONIO DA SILVA, no momento 

lúcido, orientado auto e alopsiquicamente, com 

pensamento algo empobrecido em conteúdo, com curso 

normal e conteúdo normal, afeto normal, sem alterações da 

sensopercepç§o, humor eutímico, psicomotricidade sem 

alterações, memória de fixação normal e de evocação 

normal, atenção voluntária e espontâneas normais, sem 

critica e noção de doença. 

Paciente nega uso de drogas e refere uso social de álcool. 

Sabe que tem a carteira de motorista suspensa mas anda 

de carro mesmo assim. Sugiro realização de teste de uso 

de drogas em urina e cabelo. A janela de detecção de uso 

de drogas em unhas e cabelo é maior que na urina e sugiro 

que seja realizada. Encontra-se de posse de sua 

capacidade mental, embora apresente discreto déficit 

intelectual, pode responder por seus atos, compreende o 

i/feito dos fatos e não deseja se internar pois alega que não 

usa drogas. Nega que deseje se tratar pois diz que nada 

tem. Coloca que a droga não era dele e que apenas t 
assumiu por medo de morrer. Con~~~~-::.:_virtude dl~ 
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do periciado referir que não faz uso de substancias 

psicoativas, sugiro para proteção do mesmo, que realize 

dosagem de substancias psicoativas no cabelo, unha pois 

tal teste possui efetividade para comprovar ou afastar o uso 

de cocaína em torno de até 90 dias anteriores. 

Na posse do laudo a defesa argumentou que o laudo acabou por 

demonstrar que o denunciado encontra-se em perfeita saúde mental, não 

sendo portador de qualquer sfndrome ou anomalia que colocasse sua 

capacidade mental em questionamento (fls. 520). 

É o relatório. Decido. 

11 - DA CONCLUSÃO 

11.1 - DAS PRELIMINARES 

De início, esclarecemos que qualquer juízo de valor feito por 

esta Comissão somente se presta para o fim do julgamento poHtico do Vereador 

Nilson AntOnio da Silva, relativamente à quebra de decoro parlamentar, 

constituindo campo próprio dos atos interna corporis, onde a ordem jurídica 

conferiu exclusividade ao Legislativo, sendo vedado ao Judiciário adentrar no 

exame de mérito da decisão. 

Ainda, é oportuno trazer no topo das conclusões que a cassação 

do mandato parlamentar por quebra de decoro na conduta pública, estão 

consignados na Constituição Federal e Decreto-Lei n° 201/67. 

Ressaltamos que o principio da legalidade foi fielmente \ 

preservado, uma vez que a denúncia preenche todos os requisitos formais e foi f 
formulada expondo fatos, fundamentos e os signatários Q suem legitimid~ 

.~ 1~-
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para figurarem no pólo ativo e passivo, ou seja, tudo à luz da lei e que foi 

plenamente observados o princípio do devido processo legal, do contraditório 

e da ampla defesa. 

Com base nas premissas acima, passamos a analisar se 

efetivamente o vereador Nilson Antônio da Silva teria incidido na prática de ato 

incompatível com o decoro parlamentar, sob a modalidade de postura exigida 

em sua conduta perante a sociedade. 

Antes, porém, cumpre debater as preliminares levantadas pelo 

denunciado. 

Vejamos. 

Razão não assiste a preliminar quanto a não comprovação da 

condição de eleitor por parte do denunciante, pois este argumento não é motivo 

plausível para arquivamento da inicial, sendo a condição de eleitor um requisito 

de fácil constatação por meios eletrônicos, como no site do Tribunal Superior 

Eleitoral, conforme se verifica pela Certidão emitida por esta Comissão (fls. 

124/125), tendo também o denunciante, posteriormente, encaminhado a cópia 

do seu tftulo de eleitor, sanando assim o suposto vício formal apontado (fls. 

142). 

De igual modo não merece prosperar a preliminar da 

inadmissibilidade do emprego de matérias jornalísticas como fundamento das 

acusações, em razão de que até que se prove o contrário na instrução 

processual, presume-se a veracidade da matéria jornalística, que sendo 

abusiva ou falsa pode até ensejar pedido de indenização por parte dos citados 

conhecimento do denunciado. 

Na mesma linha com relação as preliminares de 

inadmissibilidade dos vídeos e gravações de redes sociais como fundamento 

das acusações pois, é uma captação de vídeo e áudio obtida de forma ilegal h 
+ 

sem a anuência do denunciado, em que o mesmo de p o conhecimento ~~i . 
/~ 

~~ 17~ 
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induzido por terceiros a manifestar pensamentos e opiniões com relação a 

outras pessoas as mesmas devem ser apartadas de imediata. 

Ocorre que este arrazoado também não deve ser acolhido, pois 

as provas obtidas por meio de gravação de vfdeo são perfeitamente válidas, 

podendo até serem reforçadas na instrução processual se lastreadas nas 

demais provas que poderão ser coligidas, ou seja, caso não tenham a força 

probante necessária, servem de infcio de prova para a comprovação ou não 

dos fatos. 

Em que pese os argumentos lançados nas Razões Escritas com 

o fito de induzir esta relatoria a opinar preliminarmente pelo arquivamento da 

Denúncia, as preliminares devem ser rejeitadas e o processo seguir seu rito 

normalmente, com o julgamento do mérito. 

11.2 - DO MÉRITO 

Primeiramente, necessário trazer ao lume, que para o 

arquivamento do processo, por ausência de justa causa, exigiria a 

comprovação, de plano e inequívoca, da atipicidade da conduta e ausência de 

lastro probatório de indfcios de autoria e materialidade dos delitos, o que não 

se verifica no caso em apreço. 

Portanto, afastamos de imediato o pedido de arquivamento e, 

passamos para a análise da presença de quebra do decoro nas condutas 

praticadas pelo denunciado. 

Necessário se faz trazer ao lume a definição de "decoro". 

"Segundo o Houaiss, decoro significa recato no comportamento, decência, 

acatamento das normas morais, dignidade, honradez, pundonor, seriedade nas 

maneiras, compostura, postura requerida para exercer qualquer cargo ou 

função pública. Conforme o Aurélio, decoro significa correção moral, · 

compostura, decência, dignidade, nobreza, honrad:~>!) "" , pundonor. ~ 
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dicionário da Academia das Ciências de Lisboa define decoro como respeito 

pelas boas maneiras, pelas conveniências sociais, compostura no modo de 

estar, de se comportar. Conforme Maria Helena Diniz (Dicionário Jurfdico), 

decoro, na linguagem jurfdica em geral quer dizer: a) honradez, dignidade ou 

moral; b) decência; c) respeito a si mesmo e aos outros."1 

Nesse sentido, necessário se faz mencionar o entendimento do 

ilustre professor "Miguel Reale que ensina que o ato indecoroso do parlamentar 

importa em falta de respeito à própria dignidade institucional do Poder 

Legislativo. Disse que o "status do deputado, em relação ao qual o ato deve ser 

medido (e será comedido ou indecoroso em razão dessa medida) implica, por 

conseguinte, não só o respeito do parlamentar a si próprio como ao órgão ao 

qual pertence". Disse ainda que a falta de decoro parlamentar é falta de 

decência no comportamento pessoal, capaz de desmerecer a Casa dos 

representantes (incontinência de conduta, embriaguês, etc) e falta de respeito 

à dignidade do Poder Legislativo, de modo a expô-lo a crfticas profundas, 

injustas e irremediáveis, de forma inconveniente".2 

Assim como se extrai das definições acima elencadas podemos 

entender que "decoro" significa decência, respeito a si mesmo e aos outros, 

devendo o parlamentar agir de forma decente seja no recinto da respectiva 

Câmara como ainda fora dela, respeitando o mandato parlamentar que lhe foi 

outorgado e consequentemente o Poder Legislativo ao qual está inserido. 

Nesta trilha, verificamos que o Regimento Interno prevê 

expressamente como dever do Vereador, o respeito ao Legislativo, nestes 

termos: 

LACOMBE, Masset Lacombe. O Decoro Parlamentar. Oisponlvel em < 
https:/lwww.migalhas.eom.br/dePeso/16,MI18382,61 044-0+decoro+parlamentar>. 2005. y 
2 ROMANO, Rogério Tadeu. Exemplo de falta de decoro parlamentar. Disponr~ m <https ://jus.com.~ · 1 
/artigos/43250/exemplo-de-falta-de-decoro-parlamentar >. 2005. h .. /. l'{-; 
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Art. 267- São deveres do Vereador, além de outros 

previstos na legislação vigente: 

11 - agir com respeito ao Executivo e ao Legislativo. 

colaborando para o bom desempenho de cada um 

desses Poderes: (gritos nossos) 

A quebra de decoro parlamentar, primeiramente é apontada em 

nossa Carta Magna, em seu art. 55, abaixo transcrito: 

Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

11 - cujo procedimento for declarado incompatível 

com o decoro parlamentar. (grifos nossos) 

Por outro lado, o Regimento Interno desta Casa, com relação a 

cassação do mandato parlamentar, a legislação federal, assim transcrito: 

Art. 287 -A cassação do mandato de Vereador dar-se­

á mediante o devido processo, observado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, nos casos e de acordo 

com o processo disciplinado em legislação federal. 

(gritos nossos) 

A legislação federal a que se refere a norma regimental, é o 

Decreto-Lei n° 201/67, que em seu Art. 7°, inciso 111, determina que a Câmara 

poderá cassar o mandato de Vereador, quando o mesmo proceder de modo 

incompatível com a dignidade. da Câmara ou faltar com o decoro na sua 

conduta pública. (grifos nossos) 
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Traçados os fundamentos legais, a presente análise deve 

restringir-se a verificar se houve, de fato, a prática pelo Vereador Nilson Antônio 

da Silva de irregularidades graves no desempenho do mandato, que se 

consubstanciam em ato incompatrvel com o decoro parlamentar, sendo 

passivel de cassaçao do seu mandato. 

Passamos, agora, ao mérito das infrações articuladas na 

denúncia. 

Vale ressaltar, nos termos do art. 5° inciso VI, do Decreto-Lei n° 

201/67, que quando for apresentado o Parecer Final pela procedência ou 

improcedência das acusações, e convocada pelo Presidente da Câmara 

Municipal a sessao de julgamento, os nobres pares deverao promover "tantas 

votações nominais" "quantas forem as infrações articuladas na denúncia. 

Nesse panorama, convém que a conclusao deste Voto com 

vistas ao Relatório Final, quanto às infrações articuladas na denúncia, seja 

dividida por infraçao, conforme determina o Decreto-Lei n° 201/67, a fim de 

facilitar o entendimento e organizar o futuro julgamento, o que se fará a partir 

deste momento ao verificarmos que a peça acusatória elenca 1 O (DEZ 

INFRAÇOES) supostamente praticadas pelo vereador Nilson Antônio da Silva, 

assim sendo analisaremos as condutas citadas em separado, desta forma: 

1-Porte de substância entorpecente (cocaína) (fls. 03): Com 

relaçao à arguiçao de que a imputaçao contra o denunciado está amparada em 

fatos ainda objeto de investigaçao criminal, nao tendo sequer processo judicial 

em andamento, a situação nao impede a caracterizaçao da quebra de decoro 

parlamentar. Como é de conhecimento são independentes as 

responsabilidades civil, penal e administrativa, sendo perfeitamente possrvel a 

configuração de infraçao de decoro sem que haja, necessariamente, a prática 

de ato qualificado como ilfcito penal, bastando demonstra ~ enas que o fa~ r 
~ .2{_) 
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desprestigia a respeitabilidade do mandato. No processo político-administrativo 

basta apenas a enumeração de condutas, atitudes, fatos, que por seu conjunto 

e potencial ofensivo sejam indicativos de um comportamento contrário ao 

decoro, pois os poderes e deveres do parlamentar são os expressos em lei, os 

impostos pela moral e os exigidos pelo interesse da coletividade, não sendo, 

portanto, necessário a comprovação do ilícito penal para a conseqüente sanção 

da cassação do mandato. Neste caso, portanto, não há necessidade de 

aguardar a decisão judicial, pois o encontro de drogas no veículo do denunciado 

já constitui uma quebra de decoro. A negativa do porte com a alegação de 

desconhecimento não impede, portanto, a tipificação da falta de decoro 

parlamentar, pois o denunciado é responsável pela posse e guarda do seu 

veículo. A noticia veiculou em vários jornais e mídias sociais, denegrindo a 

imagem do vereador e deste parlamento. Por fim, o laudo médico psiquiátrico 

(fls. 517), atesta que o denunciado tem conhecimento dos fatos ilícitos, 

confirmando sua imputabilidade e consciência do caráter iHcito do uso de 

drogas, ainda que se tratando de crime de menor potencial ofensivo. 

Nesta conduta, somos favoráveis pela prática de quebra de 

decoro parlamentar. 

2 - Dependência química pelo uso de drogas (fls. 33): O 

denunciado, como já veiculado em mídias sociais e em tribuna desta Casa (fls. 

494 ), declarou que é usuário de substância entorpecente, tanto que está 

passando por tratamento na rede pública de saúde (fls. 502), além do seu 

próprio procurador confirmar a dependência química do seu cliente (fls. 454 ). 

No entanto, em sessão do dia 20 de outubro de 2018, o vereador usando a 

tribuna desta Casa, negou a dependência química. É nítida a intenção do 

denunciado em se furtar das declarações que ele mesmo proferiu no plenário 

desta Casa. Sabemos que o uso de drogas é tid mo uma con~ + 
J Rua José Bonifácio, n11 1001- Assis/SP- CEP: 19800-072 
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socialmente reprovável para aquele investido no mandato parlamentar que 

deve zelar por politicas que visam o enfrentamento das drogas. Sabemos que 

o uso de entorpecentes causam transtornos mentais e comportamentais e, 

diante disso o vereador, ao contrário, deve estar sempre condições sadias para 

poder legislar e fiscalizar, exercendo de maneira eficiente o mandato. O 

denunciado deveria buscar ajuda por meio de internaçao, para buscar 

capacidade de manter-se sóbrio e viver livre das drogas. Por fim, o laudo 

médico psiquiátrico (fls. 517), atesta que o denunciado tem conhecimento dos 

fatos iHcitos, confirmando sua imputabilidade e consciência do caráter ilfcito do 

uso de drogas, ainda que se tratando de crime de menor potencial ofensivo. 

Nesta conduta, somos favoráveis pela prática de quebra de 

decoro parlamentar. 

3 - Analfabetismo (fls. 05): No que tange ao analfabetismo, 

afastamos de plano a prática de quebra de decoro parlamentar. Todos sabem 

que para o registro de candidatura há necessidade da comprovaçao do 

alfabetismo. E foi assim, que a Justiça Eleitoral diplomou o denunciado, ou seja, 

após a comprovaçao de diversos requisitos, dentre eles, o alfabetismo (fls. 

229/283). Neste contexto, nao cabe a esta Comissao, atestar ou nao a situaçao 

de analfabetismo do acusado, tendo em vista já ter sido constatada pela Justiça 

Eleitoral. 

Nesta conduta, somos desfavoráveis pela prática de quebra de 

decoro parlamentar. 

4 - Video contendo conversas sexuais (fls. 15): Nesta 

infraçao, opinamos pela atipicidade da conduta, pois revelar a vida sexual para 

um número determinado de pessoas está presente no cotidiano do indivíduo e, 

a divulgação do vldeo nao foi realizada pelo denunciad~_9:i :o de expor stf 
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vida rntima a toda a sociedade, mas foi um ato realizado por aqueles que 

invadiram a sua privacidade ao veicularem o vídeo nas redes sociais. Caso o 

denunciado tivesse divulgado o vídeo com animus de se vangloriar dos seus 

atos sexuais, estaria de imediato caracterizado ato de inquestionável 

procedimento condenável pela sociedade. 

Nesta conduta, somos desfavoráveis pela prática de quebra de 

decoro parlamentar. 

5 - Crime de Falsidade Ideológica (fls. 16): No que se refere 

ao crime de falsidade ideológica, o mesmo deve ser também afastado como 

caracterizador de quebra de decoro parlamentar. Primeiramente levando em 

consideração que a sentença criminal exarada no processo criminal que 

apurava o fato, foi no sentido da absolvição (fls. 474/475), em razão de não 

existir prova suficiente para a condenação, provas também não acostadas aos 

autos pelo denunciante e nem obtida por esta Comissão. Assim, apenas o fato 

de imputar tal fato sem as provas necessárias, não pode ser motivo para 

macular mandato do denunciado. 

Nesta conduta, somos desfavoráveis pela prática de quebra de 

decoro parlamentar. 

6 - Video contendo ameaça ao prefeito (fls. 18): Neste fato 

também afastamos a prática de crime de ameaça. Verificamos que o 

denunciado foi instigado a falar e com seu pouco conhecimento acabou por 

deixar ser induzido nas palavras proferidas. Ainda as ameaças sequer foram 

concretizadas e, conforme dito alhures quanto ao vídeo de conversas sexuais 

a divulgação não foi realizada pelo denunciado no intuito de expor a suposta 

que \ ameaça a toda a sociedade, mas foi um ato realizado por aqueles 

invadiram a sua privacidade ao veicularem o vídeo nas/. a-es sociais. 
/ 

~ 
/~ 

./'---

Rua José Bonifácio, nQ 1001 - Assis/SP- CEP: 19800-0'Z one/Fax: (18) 3302-4144 
www.assis.sp.leg.br 

~1 



ESTADO DE SÃO PAULO 

Nesta conduta, somos desfavoráveis pela prática de quebra de 

decoro parlamentar. 

7- Locação de sua residência no conjunto habitacional: Esta 

conduta imposta ao denunciado também não procede. Não foi apurado por esta 

Comissão nenhum contrato de locação e, verificamos que na procuração 

advocatícia, o endereço informado pelo denunciado é o de sua residência no 

Jardim Santa Clara (fls. 4 7). Ainda foi juntado aos autos conta de energia 

elétrica (fls. 92) e água (fls. 94) em nome do denunciado. Ainda em contato com 

a vizinha que teve seu portão danificado pelo veículo do denunciado, a mesma 

informou que o denunciado se encontra residindo em sua residência financiada, 

no Jardim Santa Clara. 

Nesta conduta, somos desfavoráveis pela prática de quebra de 

decoro parlamentar. 

8 - Crime de ameaça: Os membros da Comissão, vereadores 

João da Silva Filho e Claudecir Rodrigues Martins, em contato junto a Delegacia 

Seccional de Polícia de Assis e Central de Polícia Judiciária de Assis, 

informalmente, obtiveram informações da inexistência de boletim de ocorrência 

sobre este fato imputado ao denunciado. 

Nesta conduta, somos desfavoráveis pela prática de quebra de 

decoro parlamentar. 

9 - Perturbação ao sossego público: Os membros da 

Comissão, vereadores João da Silva Filho e Claudecir Rodrigues Martins, em 

contato junto a Delegacia Seccional de PoHcia de Assis e Central de Polícia 

Judiciária de Assis, informalmente, obtiveram informações/, da inexistência~· de 

boletim de ocorrência sobre este fato imputado ao den iado. . . . . r 
25 
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Nesta conduta, somos desfavoráveis pela prática de quebra de 

decoro parlamentar. 

1 O - Dano material em portão: No que se refere a esta 

imputação a mesma também deve ser rejeitada. Ora qualquer indivíduo que 

vive em sociedade pode passar por uma situação de dano em imóvel de outra 

pessoa. Todos nós estamos sujeitos a cometer, um dano material. Ainda, não 

há nenhuma prova nos autos que demonstrem o propósito do denunciado, ou 

seja, que o mesmo causou o dano material de forma dolosa. Para reforçar a 

tese, a Comissão juntou aos autos, Declaração que comprova que o 

denunciado está honrando com o seu compromisso, e pagando corretamente 

as parcelas combinadas com a proprietária do portão com a finalidade de 

ressarcimento (fls. 518). 

Nesta conduta, somos desfavoráveis pela prática de quebra de 

decoro parlamentar. 

111 - DA DECISÃO 

O detentor do mandato eletivo tem o dever de conduzir -se de 

modo compatível com o decoro parlamentar, que deve ser seguido em todas 

as áreas da vida inclusive em sua vida pública no exercício do mandato, pois 

tratando-se de pessoa eleita pela população para representar os interesses 

públicos deve seguir os princípios de probidade, ética e moralidade em todos 

os seus atos, sejam públicos ou privados, agindo, desta forma, também pelo 

respeito inerente ao Poder Legislativo. 

Com relação aos fatos relacionados ao denunciado, restou 

patentemente demonstrado que o mesmo não teve comport mento compatível 

de~{' 
\ I 
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Parlamento com relação as condutas de Porte de substância entorpecente 

(cocaína) e Dependência química pelo uso de drogas . 

. Nesta esteira de raciocínio, é certo que a sua presença destas 

condutas no seio do Parlamento mancha a dignidade desta Casa, que está 

obrigada a respeitar a ordem constitucional que lhe atribui responsabilidades 

na construção e na manutenção da democracia representativa, um dos pilares 

do Estado Democrático de Direito. 

Por fim indicamos ao plenário desta Casa, nos termos do 

Decreto-Lei n° 201/67, as seguintes condutas como violação ou não ao decoro 

parlamentar, para votação: 

1 -Porte de substância entorpecente (cocaína) 

2 - Dependência química pelo uso de drogas 

3 - Analfabetismo 

4 - Video contendo conversas sexuais 

5- Crime de Falsidade Ideológica 

6 - Video contendo ameaça ao prefeito 

7- Locação de sua residência no conjunto habitacional 

8 - Crime de ameaça 

9 - Perturbação ao sossego público 

1 O - Dano material em portão 

Vale deixar registrado que a Comissão analisou apenas as 

condutas postadas na denúncia, não incluindo, portanto, qualquer ato praticado 

posteriormente pelo denunciado, para não incorrermos na violação ao princípio 

da correlação ou da relatividade, determina a necessidade imperiosa da 

correspondência entre a condenação e a imputação, ou seja, o fato descrito na 

peça inaugural de um processo- queixa ou denúnc· / -deve guardar est~ f 
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relaçao com o fato constante na sentença pelo qual o réu é condenado, 

princfpio este também adotado neste processo poHtico-administrativo. 

Pelo exposto, amparado em todos os fundamentos expostos 

acima e considerando que é dever desta Comissão emitir um parecer 

conclusivo sobre a acusaçao, concluímos pela PROCEDÊNCIA DA 

ACUSACÃO relativamente as infrações de Porte de substância 

entorpecente (cocafna) e Dependência quimica pelo uso de drogas. 

VI- DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA CÂMARA MUNICIPAL 

Para a concretização do Parecer Final, esta Casa de Leis, por 

seu Plenário, deverá proceder nas votações das infrações acima transcritas, 

sendo que a eventual cassaçao deverá, obrigatoriamente, advir da 

concordância de 2/3 (dois terços) dos membros da Casa (10 votos), em curso 

de qualquer das infrações especificadas na denúncia nos termos do art. 5° do 

Decreto-Lei n. 201/67. 

Se o resultado da votaçao for absolutório, o Presidente da 

Câmara determinará o arquivamento do processo definitivamente. No caso de 

eventual CASSAÇÃO, aquela deverá ser decretada por meio de Resolução, de 

acordo com o Art. 181, § 1°, inciso VI, do Regimento Interno, a ser publicado 

para todos os fins de direito. 

Da decisão tomada por esta edilidade, qualquer que seja, deverá 

ser expedido offcio para a Justiça Eleitoral desta Capital e Comarca sendo, no 

caso da eventual CASSAÇÃO, encaminhada a Ata desta presente Sessão e a 

referida Resolução. 

Deverá, também, caso o plenário delibere pela cassaçao, ser a 

decisão tomada, remetida ao Ministério Público Estadual, mais propriamente à 

Promotoria de Defesa do Patrimônio Público, ao Tri ai de Contas doEs~ 1 
~-) 
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de São Paulo, ao Ministério Público Especial do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo. 

É o que se apresenta aos membros desta Comissão 

Processante e aos demais Vereadores desta Casa de Leis. 

É o voto. 

Assis, 08 de novembro de 2018. 

-------------~-------
. .. _______ ____., --- - ~ ~ 

C -- crns;;;.;~ . 
Relator 
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Process~ n° 003/2018 
COMISS O PROCESSANTE n° 001/2018 
Objetivo: apurar eventual falta de decoro parlamentar 
Denunciante: Ernesto Benedito Nóbile 
Denunciado: Vereador Nilson AntOnio da Silva 

ACÓRDÃO 
PARECER FINAL DA COMISSÃO PROCESSANTE 

Vistos, relatados e discutidos estes autos e, diante das 

informações levantadas e considerações acima descritas, os membros da 

Comissão Processante instaurada em face do Vereador Nilson AntOnio da 

Silva, em razão do recebimento da Denúncia de autoria do senhor Ernesto 

Benedito Nóbile, abaixo subscritos, decidem e acordam, por bem, aprovar, por 

unanimidade, o Voto do Relator, que passa a constituir o Parecer Final desta 

Comissão, apresentado como conclusão dos trabalhos realizados. 

Dessa forma, a Comissão Processante, em reunião nesta 

data, aprova o Parecer Final e opina, em unanimidade, pela PROCED~NCIA 

da Denúncia. 

Em cumprimento ao inciso V, do art. 5°, do Decreto-lei n° 

201/67, solicitamos ao Presidente desta camara Municipal, Vereador Eduardo 

de Camargo Neto, que convoque a Sessão de Julgamento. 
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1 Processo n° 003/2018 
2 COMISSÃO PROCESSANTE n° 001/2018 
3 Objetivo: apurar eventual falta de decoro parlamentar 
4 Denunciante: Ernesto Benedito Nóbile 
5 Denunciado: Vereador Nilson AntOnio da Silva 
6 
7 
8 
9 TERMO DE ASSENTADA 

10 
11 

"' 12 Aos dias 20 de setembro de 2018, compareceu à Câmara Municipal de Assis, 

13 Estado de São Paulo, com sede à Rua José Bonifácio no 1001, presentes os 

14 membros da Comissão, Claudecir Rodrigues Martins, Presidente, Luis 

15 Remo Contln, Relator e Joio da Silva Filho, Membro, comigo secretária, ao 

16 final assinada, o Senhor Paulo Henrique de Sousa Silva, brasileiro, servidor 

17 público estado, solteiro, portador do RG no 45.269.303-2/SP, residente e 

18 domiciliado à Rua Dr. Luiz Pizza, n° 390, Centro, nesta cidade de Assis, 

19 Estado de São Paulo, ouvido em declarações, que às perguntas do Vereador 

20 Claudecir respondeu: nao sou servidor municipal e trabalho no sindicato há 4 

21 anos; eu sou tesoureiro do MDB e tenho contato com seu Nilson por causa do 

r- 22 partido; o partido levou os documentos do seu Nilson para registro no cartório 

23 eleitoral; estou ciente do vídeo gravado dentro do sindicato e quem filmou foi 

24 a Angelita e a Maria Helena e estão na USB do Bonfim; eu discordei do vídeo 

25 ter sido colocado na mídia; elas estavam incitando ele; foi gravado 

26 maldosamente, pois ele nao tinha conhecimento; hoje ele está até mais 

27 precavido se alguém o está gravado; este vfdeo foi gravado ano passado e 

28 nao sei quem soltou o vídeo; nós achamos que elas nao fossem soltar; era \ 

29 uma quarta-feira, pois era dia de atendimento do advogado; acho que o Paulo 

30 nao estava mas eu estava e tinha mais gente, mas quem estava gravando era 

31 a Angelita e a Maria Helena; nao tenho o sobrenome delas; acho que Borba; a • 

32 Angelita Borba é enfermeira e a Maria Helena acho gl_:!e é d -·-·- -
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enfermagem; elas estavam no Bonfim e foram para a UBS Ribeiro; o partido 

está esperando tanto a CP da Câmara como o processo das drogas no carro 

dele; não foi aberto o inquérito ainda; há o código de ética do partido e há 

caso de expulsão; penso que seu Nilson precisa de ajuda e acolhimento; ele 

está tomando medicação e a gente está acompanhando; ele tá tentando se 

tratar; nos finais de semana eles mandam o remédio para ele tomar e ele fala 

que está tomando certinho. Deu o Senhor Presidente por findo o presente 

termo, que depois de lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelo 
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1 Processo n° 003/2018 
2 COMISSÃO PROCESSANTE n° 001/2018 
3 Objetivo: apurar eventual falta de decoro parlamentar 
4 Denunciante: Ernesto Benedito Nóbile 
5 Denunciado: Vereador Nilson Antônio da Silva 
6 
7 
8 
9 TERMO DE ASSENTADA 

10 
11 
12 Aos dias 10 de outubro de 2018, compareceu à Câmara Municipal de Assis, 

13 Estado de São Paulo, com sede à Rua José Bonifácio no 1001, presentes os 

14 membros da Comissão, Claudecir Rodrigues Martins, Presidente, Luis 

15 Remo Contin, Relator e Joio da Silva Filho, Membro, comigo secretária, ao 

16 final assinada, o denunciado Senhor vereador Nilson Antônio da Silva, 

17 brasileiro, vereador, solteiro, portador do RG no 10.356.763-x SSP/SP, 

18 residente e domiciliado à Rua Benedita Flaulinos Smarsi, n° 90, nesta cidade 

19 de Assis, Estado de São Paulo, ouvido em declarações, que às perguntas do 

20 Vereador Claudecir respondeu: eu não tenho nada para falar o advogado fala 

21 por mim; eu estou ciente dos vídeos; na pessoa do advogado respondeu: seu 

22 Nilson sustenta que a fala na tribuna no dia da instauração da CP foi um 

23 argumento de defesa para que ele não fosse processado pelo crime de 

24 tráfico; ele falou que é usuário mas não é dependente e que não faz uso 

25 diariamente e está fazendo tratamento no Ciaps; ele não tem interesse em ser 

26 internado pois entende que não é doente e diz que quer ser submetido a 

27 exames rotineiros, porém, sem interesse em ser internado; apenas seu Nilson 

28 pode solicitar documentos do seu tratamento e ele irá solicitar para ser 

29 juntado no processo; o denunciado tem ciência do processo e de todos os 

30 fatos imputados na denúncia; ele está ciente do video, porém, foi instigado 

31 

32 

para falar e não sabia que estava sendo filmado; na sua pessoa respondeu: 

isso é uma coisa que aconteceu, pois roubaram meu carro ~ os os objetos, 

1 
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33 então a droga encontrada no meu carro não é minha e deve ser da pessoa 

34 que roubou meu carro e inclusive tem boletim de ocorrência; às perguntas do 

35 Vereador Luis respondeu: eu sou uma pessoa honesta e humilde e não 

36 adianta eu ficar me tratando, pois não sou nada disso, eu estaria ocupando 

37 vaga de outra pessoa que está doente; a gente vai ficando louco com os 

38 remédios e parei o tratamento; não é esse tratamento que eu estava 

39 querendo, eu quero um check-up para eu ver como está minha saúde; eu não 

40 aceito a internação, pois não estou doente; se eu estivesse doente eu 

41 aceitava ser internado mas não estou doente; às perguntas do Vereador João 

42 da Silva respondeu: eu larguei o tratamento pois o remédio estava me 

43 deixando louco, eu estava perdendo a memória e confundindo as coisas por 

44 causa dos remédios; depois que parei minha cabeça está melhor; sobre o 

45 projeto da Sabesp o prefeito Zé Fernandes e o Reinaldo da Cremos me 

46 levaram para almoçar para eu votar no projeto e sei que molharam a mão dos 

47 vereadores em R$ 150.000,00 mas não a minha; eu moro na Vila Progresso, 

48 mas vou voltar para a minha casa; entrou um pessoal na minha casa do Santa 

49 Clara e não estão pagando aluguel; à perguntas do vereador Claudecir 

50 respondeu: o Reinaldo do Cremos me buscou para almoçar para eu votar 

51 para a Sabesp e ele falou que iam dar R$ 150.000,00 para cada vereador; na 

52 pessoa do advogado respondeu: ele fala que a conversa da filmagem 

53 aconteceu, mas que ele foi instigado. Deu o Senhor Presidente por findo o 

54 

55 

56 

57 

58 
59 
60 
61 
62 

presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai devidamente 

assinado pelo depoent~ Comissão e por mim, secretária, 

Helene Juli Carreira, • que o digitei. 

~lo da Silva 
Depoente 
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Processo n° 003/2018 
COMISSÃO PROCESSANTE n° 001/2018 
Objetivo: apurar eventual falta de decoro parlamentar 
Denunciante: Ernesto Benedito Nóbile 
Denunciado: Vereador Nilson Antônio da Silva 

TERMO DE ASSENTADA 

Aos dias 20 de setembro de 2018, compareceu à camara Municipal de Assis, 

Estado de São Paulo, com sede à Rua José Bonifácio no 1001 I presentes os 

membros da Comissão, Claudecir Rodrigues Martins, Presidente, Luis 

Rerru> Contln, Relator e Joio da Silva Filho, Membro, comigo secretária, ao 

final assinada, o Senhor Paulo César Tito, brasileiro, servidor público 

apm;4~11tado, solteiro, portador do RG no 8.774.016-3 SSP/SP, residente e 

domidliado à Rua Antônio Viana Silva, n° 438, nesta cidade de Assis, Estado 

de S~to Paulo, ouvido em declarações, que às perguntas do Vereador 

ClaUiclt!cir respondeu: não tenho acompanhado profundamente o processo da 

denlín,: ia; em 2016 o seu Nilson procurou vários partidos e também o PMDB 

para se filiar, e o PMDB não fechou as portas nem pra ele e nem fecha pra 

ninguém; não lembro se eu era membro do partido na época; à época da 

filia~to e nem hoje eu sei se ele é dependente químico, na época era catador 

de papel, consciente, limpo; a documentação dele foi feita como foi de todo 

mundlo; eu nem tenho conhecimento da denúncia apresentada pelo senhor 

Ernelsto Nóbile e peço a leitura de forma resumida; falsidade ideológica acho 

que foi arquivada; sobre as drogas eu acompanhei por meio das mídias e 

acho que não tem processo que comprovou; sobre o vídeo o prefeito que tem 

que r~esolver; pela aparência do vldeo parece que foi a gravação no sindicato, 

e nCt ~ ;indicato as pessoas falam de tudo, e no momento o Paulo Henrique 

alerta.LI que ele poderia ser prejudicado; o vfdeo foi feito e pra mim foi com 
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maldade, pois escondido e divulgado na rede social ; se aconteceu aquela 

conversa é um problema entre ele e o prefeito; eu sou contra as pessoas 

usarem a rede social para publicar algo sem autorização, eu trabalho na 

imprensa há mais de 35 anos e não sei a intenção da pessoa em fazer isso; 

eu não me encontrava no sindicato no momento da gravação; o sindicato não 

tem f ncionária; pode ter sido alguma servidora que estava no sindicato; às 

perguntas do Vereador Joao respondeu: não sou o presidente do MDB, hoje é 

a Josiane; o Paulo que faz parte da provisória do MDB alertou que ele não 

poderia fazer aquelas coisas do vrdeo e sobre outros fatos a gente sempre 

orienta e sobre fatos não julgados fica difícil falar. Deu o Senhor Presidente 

por findo o presente termo, que depois de lido e achado conforme, vai 

devidamente assinado pelo depoente JRet:r~e&...aa Comissão e por 

ue o digitei. 
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SECRBTARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE sÃO PAULO 

POL.JUDICI~qrA-ASSIS 

TERMO CIRCUNSTANCIADO - LEI 9.099/95 

LEIRA, sexo Masculino, nascido(a) em 19/04/1977, com 41 anos de idade, estado civil Casado, 
nr,.flc:.,~ POLICIAL MILITAR, grau de instrução 2 Grau completo 

da versao: O depoente corrobora com o depoimento de seu parceiro de farda. Nesta tarde foram 
l:lt'inh•:at'lt'\c. para ocorrência de acidente de trânsito sem vítimas. No local estava o vereador Nilson Antonio da 

motorista do veiculo Fiat Linea, bem como dois passageiros. Em revista pessoal com eles nada de 
encontrou, no entanto foi localizado debaixo do banco do passageiro três porçoes de substancia 

a cocaína, sendo certo que o vereador Nilson Antonio da Silva admitiu ser o proprietario das 
mll'•c.wa.:ac. Relata que ocorreu uma colisao lateral do veiculo de Nílsom com o veículo S1 O placas: ART -6704-

IS, tendo como motorista Francisco Codina Clemente Rg-22 9083 ms, Rua Romeu de Maio, 163, Jd 
Cano em Assis. 

PERICIAIS REQUISITADOS: 

RELACIONADOS COM OS FATOS: 

''"""'''""''""RELACIONADOS COM OS FATOS: Placas .. ... .. : GB89729 
..... : 9BD1105BSG1575055 

Pr,.nlri~:at.:.rin : NILSON ANTONIO DA SILVA 
....... : AUTOMOVEL 

.: 2015 
tnrv1AIO .. : 2016 

.... .... : FIATILINEA ESSENCE 1.8 
.. : ALCO/GASOL 

....... : Prata 
... : ASSIS -SP 

....... : Via Pública 

An·an~sactas as versões e demais elementos amealhados, o(a) Excelentíssimo(a) Delegado(a) de Policia 
exarou sua decisão e convicçi1o jurfdica em atençoo aos comandos da Constituição do Estado 

(art. 140, parágrafo 3°): à luz do contexto fático exposto, nesta etapa urgente de cogníçi!Jo 
reputo que a conduta se amolda à infração penal consignada. Tratando-se de infração 

cotlsfctanida de menor potencial ofensivo, porquanto a pena máxima cominada não suplanta dois anos, 
nAr,P.ID'l'lJmn a lavratura de TERMO CIRCUNSTANCIADO, nos moldes dos artigos 98, inciso I, da Constituição 
FAt"'l'tr;~J artigo :?O, parágrafo 1°, da Lei Federal n° 12.83012013, e dos artigos 61 e 69, da Lei Federal n° 

u~'~'~"' encaminhando-se o procedimento investigatório previsto em lei ao Juizado Especial Criminal/oca/ 
:rAtJIIts~r persecuçlio penal. Nada mais havendo a tratar, determinou a Autoridade o encerramento do 

rAc•nt·,. que, após lido e achado conforme, vai por todos devidamente assinado, inclusive por mim, 
de Policia que parcialmente o digitei. 

DADOS RELEVANTES: 
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Câmara Municipal de Assis 
Estado de São Paulo 
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ANEXO J3 

Ata n° _L\_i __ FI. no ----
1 2 3 4 5 

FOLHA DE VOTAÇÃO NOMINAL Parecer Parecer Parecer Parecer Parecer 
Infração 1 Infração 2 Infração 3 Infração 4 Infração 5 
Porte de Dependên- Analfabetis- Vídeo Crime de 

SESSÃO DO DIA \2. /_lj_!_lli' substância cia química mo contendo falsidade 
entorpecen- pelo uso de conversas ideológica 
te (cocainaJ drogas sexuais 

SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO 

Alexandre Cobra Cyrino N. Vêncio X D< >< ~ C>< 
André Gonçalves Gomes .X X X )< IX 
Carlos Alberto Binato X [>( X X X 
Célio Francisco Diniz X IX X X IX 
Claudecir Rodrigues Martins X C>< X X IX 
Eduardo de Camargo Neto X [X X X [>( 
Elizete Mello da Silva 'X C>< )< X IX 
Francisco de Assis da Silva X [X IX X IX 
João da Silva Filho IX X IX X [>( 
Luis Remo Contin [X [X IX X X 
Nilson Antonio da Silva ..---- - ·- ·- - ~ - ·- ·- -
Reinaldo Anacleto X X IX X X 
Roque Vinicius I. Teodoro Dias X ·x X X X 
Valmir Dionizio [>< 2< rx X X 
Vinicius Guilherme Simili IX X [X X X 

TOTAL DOS VOTOS o :f- oi- o~ 00 .1 ~ 02.- j~ ll\ 
1 -~e \V-. ~"dÓ.O L()Y'f'.-. ir I :te 
2 ~e.~~~~ Lo~ '6f i6C 
3- 1 ;<:0\)8-~ Lo'f'\'-- \2f j2C 

~ 

\~ ~ 4- À-9~\)d..._~ ef0 y-<'-.. 

5
- I l~<'Q\)~ -fJJ'N'-. /) ~~ f 
~ Vl.. t! 'Yt - G 0 t1 M t 5 ~~ .. _,v ,v- ( ~A . ...,~~'-" 

y . ., 'F-' 
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Estado de São Paulo 

RUA JOSÉ BON IFÁCIO, 1001 - CX.POSTAL 275 - CEP 19800-072 - FONE/FAX: (18) 3322.4144 
Site: www.camaraassis.sp.gov.br - e-mail : cmassis@camaraassis.sp.gov.br 

ANEXO J.~ 

FI. no ----

1 2 3 4 5 
FOLHA DE VOTAÇÃO NOMINAL Parecer Parecer Parecer Parecer Parecer 

Infração 6 Infração 7 Infração 8 Infração 9 Infração 10 
Video Locação de Crime de Perturbação Dano 

SESSÃO DO DIA R; _.!_L; '~ contendo sua Ameaça ao sossego material em 
ameaça ao residência público portão 

Prefeito no Conjunto 
Habitaciona 

I 

SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM NÃO 

Alexandre Cobra Cyrino N. Vêncio >< X X lX X 
André Gonçalves Gomes )< [X >< C>< >< 
Carlos Alberto Binato !X IX X ~ 1.>< 
Célio Francisco Diniz X I>< X X I.X 
Claudecir Rodrigues Martins X C>< X X P< 
Eduardo de Camargo Neto X IX IX X IX 
Elizete Mello da Silva [X IX X X IX 
Francisco de Assis da Silva ~ X IX X X 
João da Silva Filho l>< X X >< X 
Luis Remo Contin ~ X IX X X 
Nilson Antonio da Silva --- - - - 1-- - ·- -- - --
Reinaldo Anacleto 

., [>( X t>< r.x X 
Roque Vinícius I. Teodoro Dias [>< X X IX X .... 

Valmir Dionizio D< ;K X IX X 
Viníp.ius Guilherme Simili 

I ' IX [X X IX X 
j TOTAL DOS VOTOS ~o Q~ ~2- Oll ~L\ o o \L\ o v YL\ K)1) 

1 - 1 -ç>Ço\) d--~0 ro vY'-' lo~\~c 
2- ~ ~(\) \) ::? 00 f» '('{'-- \2f- l2C 
3- 1 o<"O \) 2 do JJ:J '\"<"-- \L\ -f-
4- A~ Ç'()v 2 M l JJ 1{'1'- \'-\f= 
5- ,l~<K) \}?;w fJ) v--r- \Yf 

\ 

~~ 0.. /r~~ -
~ 

A- .r•" . o 

r~ 


